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RESUMO 

 

CARVALHO, R.E.S. Reprodutibilidade de um instrumento simplificado para 

triagem de insegurança alimentar em famílias brasileiras. 2021. 141 f. Dissertação 

(Mestrado em Nutrição) – Programa de Pós-Graduação em Nutrição, Faculdade de 

Nutrição, Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 2021.  

 

A insegurança alimentar (IA) vem atingindo um número cada vez maior de famílias 

brasileiras nos últimos anos, sendo caracterizada pela falta de acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade em quantidade suficiente. As consequências 

resultantes dessa condição envolvem piora do estado nutricional, mental, e da saúde 

como um todo. A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) é uma importante 

ferramenta de mensuração da IA, fornecendo informações sobre a 

percepção/experiência de fome de um domicílio brasileiro. A EBIA faz parte da rotina 

de coleta de dados de inquéritos nacionais de larga escala e de pesquisas regionais 

e locais. Porém, devido à natureza e finalidade dessas pesquisas, observa-se que a 

identificação individual de famílias que precisam de auxílio imediato fica prejudicada. 

Dessa forma, a utilização de um instrumento suscinto de rastreio de IA baseado na 

EBIA agilizaria na identificação dessas famílias, por meio de sua incorporação na 

rotina de atividades clínicas e assistenciais. Pensando nisso, pesquisadores 

brasileiros desenvolveram a Triagem para Risco de Insegurança Alimentar (TRIA), um 

instrumento de 2 itens para rastrear famílias com crianças menores de 5 anos em risco 

de IA. Estudos adicionais são necessários para avaliar a aplicabilidade da TRIA em 

domicílios com outras configurações. Diante desse contexto, foi elaborada a presente 

dissertação com a finalidade de contribuir com o entendimento da IA, bem como 

fornecer subsídios para a sua avaliação, monitoramento e enfrentamento no Brasil. 

Para tal foi realizada uma revisão da literatura, abordando aspectos da IA, e produzido 

um artigo original. Este último teve por objetivo testar a reprodutibilidade da TRIA, 

analisando seu desempenho em diferentes estratos da população brasileira. Para 

tanto foram calculados sensibilidade, especificidade, valor preditivo positivo (VPP), 

valor preditivo negativo (VPN) e acurácia dos 2-itens da TRIA em comparação com 

padrão-ouro, a EBIA completa de 14-itens, utilizando dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD-2013). Em adição, foi gerado um gráfico com o VPP 



 

 

ajustado pela prevalência de IA para cada estado brasileiro. A validade convergente 

do instrumento testou a força da associação entre a IA e variáveis alimentares. A 

combinação das questões 2 e 4 foi a que apresentou o melhor desempenho em todos 

os estratos populacionais analisados, fornecendo sensibilidade ≥86%, especificidade 

≥87%, acurácia ≥88%, VPP ≥62% e VPN ≥97%, confirmando a reprodutibilidade da 

TRIA. O VPP ajustado variou de 42,8% a 87,6%, aumentando conforme maior 

prevalência de IA por estado. A TRIA apresentou alta concordância quando 

comparado com à EBIA em todos os estratos da população brasileira. Desse modo, 

recomenda-se a TRIA para identificação de famílias em risco para IA, sobretudo, em 

subgrupos populacionais de alto risco, sendo recomendado seu uso na prática clínica, 

em situações de emergência ou de calamidade pública, e de vigilância em saúde no 

Brasil, fornecendo base para o planejamento, gerenciamento e fortalecimento de 

programas e políticas públicas voltadas à IA. 

 

Palavras-chave: Segurança alimentar, Fome, Sensibilidade, Especificidade, 

Epidemiologia nutricional. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

CARVALHO, R.E.S. Reproducibility of a simplified instrument for screening food 

insecurity in Brazilian families. 2021. 141 p. Dissertation (Master in Nutrition) - 

Programa de Pós-Graduação em Nutrição, Faculdade de Nutrição, Universidade 

Federal de Alagoas, Maceió, 2021. 

 

Food insecurity (FI) has affected an increasing number of Brazilian families in recent 

years, being characterized by the lack of regular and permanent access to quality food 

in sufficient quantity. The consequences resulting from this condition involve worsening 

nutritional, mental, and health status as a whole. The Brazilian Food Insecurity Scale 

(EBIA) is an important FI measurement tool, providing information on the 

perception/experience of hunger in a Brazilian household. The EBIA is routine data 

collection from large-scale national surveys and regional and local surveys. However, 

due to the nature and purpose of these surveys, it is observed that the individual 

identification of families who need immediate help is impaired. Thus, the use of a brief 

FI screening instrument based on the EBIA would speed up the identification of these 

families, through their incorporation into the routine of clinical and care activities. With 

this in mind, Brazilian researchers developed the Screening for Risk of Food Insecurity 

(TRIA), a 2-item instrument to screen families with children under 5 years old at risk of 

FI. Additional studies are needed to assess the applicability of TRIA in households with 

other settings. In this context, this dissertation was prepared with the purpose of 

contributing to the understanding of FI, as well as providing subsidies for its evaluation, 

monitoring and confrontation in Brazil. To this end, a literature review was carried out, 

addressing aspects of FI, and an original article was produced. The latter aimed to test 

the reproducibility of the TRIA, analyzing its performance in different strata of the 

Brazilian population. For this, sensitivity, specificity, positive predictive value (PPV), 

negative predictive value (NPV) and accuracy of the 2-item TRIA compared to the gold 

standard, the 14-item full EBIA were calculated using data from the National Survey 

by Household Sample (PNAD-2013). In addition, a graph was generated with the PPV 

adjusted by the FI prevalence for each Brazilian state. The convergent validity of the 

instrument tested the strength of the association between FI and dietary variables. The 

combination of questions 2 and 4 showed the best performance in all population strata 



 

 

analyzed, providing sensitivity ≥86%, specificity ≥87%, accuracy ≥88%, PPV ≥62% 

and NPV ≥97%, confirming reproducibility of the TRIA. The adjusted PPV ranged from 

42.8% to 87.6%, increasing with the higher prevalence of FI by state. The TRIA showed 

high agreement when compared to the EBIA in all strata of the Brazilian population. 

Thus, the TRIA is recommended to identify families at risk for FI, especially in high-risk 

population subgroups, and its use is recommended in clinical practice, in emergency 

or public calamity situations, and in health surveillance in Brazil, providing a basis for 

planning, managing and strengthening programs and public policies aimed at FI. 

 

Keywords: Food Security, Hunger, Sensitivity, Specificity, Nutritional Epidemiology. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 A Insegurança Alimentar (IA) é reconhecida como um fenômeno complexo e 

multidimensional presente em todo mundo, representando um grave problema de 

saúde pública, tanto nos países desenvolvidos quanto nos países em 

desenvolvimento. Ocorrendo quando uma família não consegue adquirir, de forma 

regular e permanente, alimentos de qualidade e em quantidade suficiente ou quando, 

para tê-lo, compromete o acesso a outras necessidades essenciais. A IA está 

associada a fatores demográficos, socioeconômicos, alimentares e nutricionais, sendo 

determinada, principalmente, pela pobreza e pelas desigualdades sociais, trazendo 

repercussões negativas, especialmente, nos grupos mais vulneráveis (BRASIL, 2006; 

COSTA et al., 2017; FAO et al., 2020; LOOPSTRA, 2018; PÉREZ-ESCAMILLA; 

SEGALL-CORRÊA, 2008; SANTOS et al., 2018).   

Com a IA vem as consequências para a saúde, influenciando no estado 

nutricional, físico e mental das pessoas nesta condição, estando associada à 

desnutrição, anemia, obesidade, diabetes, hipertensão e depressão (GHOSE et al., 

2016; GUBERT et al., 2017; SANJEEVI; FREELAND-GRAVES; HERSH, 2018; 

SPARLING et al., 2020; TAIT et al., 2018). 

Estima-se que em 2020 a IA moderada ou grave afetou quase um terço da 

população mundial, atingindo mais da metade da população da África, um quarto da 

Ásia e mais de um terço da América Latina e do Caribe, apresentando um aumentando 

de suas projeções nos últimos seis anos. No Brasil, esta condição é muito 

preocupante, apesar do declínio da prevalência de IA vivenciado entre os anos de 

2004 e 2013. Em 2020 mais da metade dos domicílios brasileiros vivenciaram algum 

grau de IA, sendo o Nordeste a segunda região mais afetada do país, apresentando 

um percentual acima do nacional. Em 2013, um pouco mais de um terço dos domicílios 

alagoanos apresentaram algum nível de insegurança alimentar. Com a intensificação 

da recessão econômica em 2014, a IA passou a acometer mais da metade das 

famílias alagoanas (COSTA et al., 2017; FAO et al., 2021; REDE BRASILEIRA DE 

PESQUISA EM SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR, 2021).     

Diante dessa realidade, fica evidente que a realização de estudos para a 

identificação e monitoramento da IA é de extrema importância, contando, para isso, 

com os instrumentos de mensuração dessa condição, como a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA). Esta escala faz parte da rotina de coleta de dados de 
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inquéritos nacionais e locais, gerando conhecimento científico para a promoção de 

políticas públicas de combate à IA e à fome. Porém, devido ao desenho de estudo das 

pesquisas nacionais aliado a inconstância no tempo entre estudos realizados no 

Brasil, a identificação individual das famílias em IA é prejudicada, retardando a 

assistência necessária para evitar as consequências negativas para a saúde, 

principalmente em grupos de maior vulnerabilidade social (BRASIL, 2009; COSTA et 

al., 2017; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014, 2020). 

Nesse sentido, a utilização de um instrumento de triagem simples, de fácil 

aplicação e interpretação para a identificação rápida e pontual de famílias em risco 

para IA, poderia trazer benefícios para as atividades assistenciais, de pesquisa e 

clínicas, principalmente em situações de emergência e calamidades. Pois, permitiria 

sua aplicação nas rotinas dos serviços de saúde, por meio de sua incorporação no 

Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e em atividades assistenciais, 

complementando as informações obtidas nos inquéritos de larga escala, promovendo 

o monitoramento contínuo da fome.   

 Experiências exitosas com instrumento de triagem de IA já foram observadas 

por pesquisadores americanos, a exemplo do “Hunger Vital Sign ™” (HVS), 

ferramenta que consta de duas perguntas derivadas da escala americana de IA , e 

validada para uso em crianças, adolescentes e adultos (BAER et al., 2015; 

GUNDERSEN et al., 2017; HAGER et al., 2010).  

No Brasil, Poblacion et al. (2021) validaram um instrumento de triagem breve, 

composto por 2 itens baseado na EBIA, usando dados da Pesquisa Nacional de 

Demografia e Saúde da Criança e da Mulher (PNDS) 2006, para identificar domicílios 

constituídos por famílias com crianças menores de cinco anos em risco para IA, 

replicando os métodos de validação do instrumento americano, o HVS. Este 

instrumento de triagem brasileiro, nomeado Triagem para Risco de Insegurança 

(TRIA), mostrou-se capaz de detectar famílias em risco para IA e identificar impactos 

negativos da IA na saúde das crianças, sendo recomendado como medida de triagem 

em todo o Brasil. Esses mesmos pesquisadores alertam para a necessidade de 

realização de estudos adicionais para avaliar a reprodutibilidade da TRIA em 

domicílios com diversas composições familiares, uma vez que a validação se deu em 

famílias com crianças menores de cinco anos.   

Diante desse cenário especialmente o alagoano e considerando a importância 

epidemiológica da IA, tal como de instrumentos de triagem de risco para IA, elaborou-



18 
 

 

se a presente dissertação, tendo por finalidade contribuir com o entendimento da IA, 

bem como fornecer subsídios para a sua avaliação, monitoramento e enfrentamento 

no Brasil, além de contribuir com o fortalecimento e aumento da visibilidade nacional 

das pesquisas desenvolvidas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Nutrição 

da Faculdade de Nutrição.  

Desse modo, o presente estudo se propõe a responder as seguintes perguntas: 

É possível reproduzir a combinação de dois itens das questões da EBIA para avaliar 

o risco de IA validada para a PNDS 2006? A mesma combinação de itens utilizada no 

artigo de validação da TRIA será reprodutível com os dados da PNAD 2013? As 

estimativas de sensibilidade, especificidade e acurácia serão similares? A 

classificação dos domicílios em IA utilizando a versão para screening da EBIA 

apresenta boa validade convergente em relação a versão completa?  

Para tal fim, a dissertação foi dividida em duas seções. A primeira, trata-se de 

uma revisão da literatura, que teve por finalidade construir um referencial teórico 

acerca da IA, abordando os aspectos, contexto histórico, marcos legais, epidemiologia 

e métodos de mensuração da segurança/insegurança alimentar, bem como os meios 

de enfrentamento da IA. A segunda seção traz um artigo original intitulado 

“Reprodutibilidade do instrumento de 2-itens para triagem de domicílios em risco de 

insegurança alimentar em diversos estratos da população brasileira”, que teve por 

objetivo testar a reprodutibilidade da versão de dois itens da EBIA para triagem de 

domicílios em risco para insegurança alimentar, analisando seu desempenho em 

diferentes estratificações da população brasileira. O artigo foi submetido ao periódico 

Cadernos de Saúde Pública, classificação B1, segundo os critérios do sistema Qualis 

da CAPES para a área de Nutrição.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 SEGURANÇA ALIMENTAR 

2.1.1 Histórico do conceito de Segurança Alimentar  

O termo “Segurança Alimentar” (SA) teve sua origem na Europa, durante a 

primeira guerra mundial (1914-1918), e seu conceito estava relacionado a ideia de 

que a soberania de uma nação dependia de sua capacidade de autossuficiência na 

produção de alimentos. Assim, a SA refletia a capacidade de cada país de produzir 

sua própria alimentação, e dessa forma, se tornarem menos vulneráveis e 

dependentes em tempos de crises e guerras (LEÃO, 2013; SILVA, 2014).  

Esse conceito ganhou força a partir da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), 

diante do cenário de destruição da infraestrutura agrícola provocado pela guerra. Em 

1943 as Nações Unidas realizaram a Conferência de Alimentação em Hot Springs, 

nos Estados Unidos, para debater estratégias de reconstrução após o fim da guerra 

(HIRAI; ANJOS, 2007; SILVA, 2014). Ao mesmo tempo em que se discutia a 

constituição da Organização das Nações Unidas (ONU) e do Fundo Monetário 

Internacional (FMI), surgiu também uma proposta para a criação de uma organização 

multigovernamental para o incentivo à agricultura e à alimentação (SILVA, 2014). 

Dessa forma, ficou definida, nessa conferência, a criação da Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), que se concretizou em 1945 como 

organismo internacional para o desenvolvimento da agricultura e da alimentação 

(BELIK; SILVA; TAKAGI, 2001; HIRAI; ANJOS, 2007). 

Após a Segunda Guerra, a SA foi tratada como uma questão de insuficiente 

disponibilidade de alimentos e diante desse entendimento ocorreu a Revolução Verde, 

que teve como intuito aumentar a produtividade de alguns alimentos. Essa revolução 

é caracterizada pelo uso de sementes de alto rendimento, fertilizantes, pesticidas, 

irrigação e mecanização (LEÃO, 2013; SILVA, 2014). De fato, o aumento da produção 

de alimentos no mundo nesse período pós-guerra cresceu muito, além até do aumento 

da própria população mundial, porém não foi acompanhada pelo declínio da fome 

como se prometia. Além das consequências ambientais, econômicas e sociais dessa 

estratégia, tais como: redução da biodiversidade, menor resistência a pragas, êxodo 

rural e contaminação do solo e dos alimentos com agrotóxicos (FOOD AND 

AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2000; LEÃO, 2013).  
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Durante a década de 70 o cenário mundial em que os estoques de alimentos 

estavam bastante escassos, com quebras de safras em importantes países 

produtores, levou a ocorrência da Conferência Mundial de Alimentação, promovida 

pela FAO em 1974, em Roma (SILVA, 2014). Nessa conferência identificaram que 

para garantir a SA não era suficiente apenas produzir alimentos, era preciso também 

garantir a regularidade do abastecimento. Desse modo, fica evidente que o enfoque, 

na época, ainda estava voltado no produto, e não no ser humano (LEÃO, 2013).  

Por volta da década de 1990, o conceito de SA passou a incorporar as noções 

de acesso a alimentos seguros (não contaminados biológica ou quimicamente) e de 

qualidade (nutricional, biológica, sanitária e tecnológica), produzidos de forma 

sustentável, equilibrada e culturalmente aceitável. Incorporando o componente 

“nutricional” ao conceito, sendo consolidado nas declarações da Conferência 

Internacional de Nutrição, realizada em Roma, em 1992, pela FAO e pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) passando a ser denominado Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) (BURITY; FRANCESCHINI; VALENTE, 2010; CUSTÓDIO et al., 

2011; VALENTE, 2002). Estes elementos propiciaram para que a Cúpula Mundial da 

Alimentação, convocada pela FAO em 1996, entendesse por SAN:  

 

[...] quando as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e económico [sic] 
a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satisfazer as suas 
necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim de levarem uma 
vida activa [sic] e sã (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
ALIMENTAÇÃO E A AGRICULTURA, 1996, parag. 1).  

 

No Brasil, a SA ganha foco a partir da segunda metade do século XX, período 

de publicação do livro de Josué de Castro, “Geografia da Fome” em 1946, o qual 

identifica a migração de muitos trabalhadores rurais para as grandes cidades, 

contribuindo para mudança de costumes e hábitos alimentares que se difundiram pelo 

território nacional (SANTOS et al., 2012). Desde então, o conceito de SAN vem sendo 

debatido há pelo menos 20 anos e, da mesma forma, sofre alterações em função da 

própria história do homem e das sociedades (LEÃO, 2013). Atualmente, a SAN é 

compreendido pela 

 
[...] realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 
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de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica 
e ambientalmente sustentáveis (BRASIL, 2006, artigo 3o).   

 

Como pode ser percebido em sua própria definição, o conceito de SAN é 

multidimensional, refletindo diferentes perspectivas e propósitos, englobando a 

soberania alimentar, a qual diz respeito às políticas e estratégias de produção, 

distribuição e consumo de alimentos de uma população, envolvendo o seu direito em 

determinar livremente o que vai produzir e consumir de alimentos (CONSELHO 

NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL, 2006).   

 

2.1.2 Dimensões da Segurança Alimentar 

A compreensão da SAN articula as dimensões alimentar e nutricional (Quadro 

1), em que a alimentar corresponde a produção, comercialização e acesso ao 

alimento, enquanto que a nutricional é referente diretamente à escolha, preparo, 

consumo e utilização biológica do alimento (LEÃO, 2013).  

 

Quadro 1 – Elementos conceituais da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).  

Dimensão alimentar da SAN Dimensão nutricional da SAN 

Refere-se à produção e disponibilidade de 
alimentos que deve ser: 
a) Suficiente e adequada para atender a 
demanda da população em termos de 
quantidade e qualidade;  
b) Estável e continuada para garantir a 
oferta permanente, neutralizando as 
flutuações sazonais;  
c) Autônoma para que se alcance a 
autossuficiência nacional nos alimentos 
básicos;  
d) Equitativa para garantir o acesso 
universal às necessidades nutricionais 
adequadas para manter ou recuperar a 
saúde nas etapas do curso da vida e nos 
diferentes grupos da população nas 
diferentes etapas do seu curso de vida; 
e) Sustentável do ponto de vista 
agroecológico, social, econômico e cultural, 
com vistas a assegurar a SAN das próximas 
gerações. 

Incorpora as relações entre o ser humano e 
o alimento, implicando: 
a) Na disponibilidade de alimentos 
saudáveis;  
b) No preparo dos alimentos com técnicas 
que preservem o seu valor nutricional e 
sanitário;  
c) No consumo alimentar adequado e 
saudável para cada fase do ciclo da vida; d) 
Nas condições de promoção da saúde, da 
higiene e de uma vida saudável para 
melhorar e garantir a adequada utilização 
biológica dos alimentos consumidos;  
e) Nas condições de promoção dos 
cuidados com sua própria saúde, de sua 
família e comunidade;  
f) No direito à saúde com o acesso aos 
serviços de saúde garantido de forma 
oportuna e com resolutividade das ações 
prestadas;  
g) Na prevenção e controle dos 
determinantes que interferem na saúde e 
nutrição como as condições psicossociais, 
econômicas, culturais e ambientais;  
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h) Nas boas oportunidades para o 
desenvolvimento pessoal e social no local 
em que vive e trabalha. 

Fonte: Burity, Franceschini e Valente (2010).   

  

Internacionalmente, os determinantes de SAN são sistematizados em quatro 

dimensões: disponibilidade, acesso, utilização e estabilidade do alimento, esta última 

é transversal às outras três. A disponibilidade de alimentos, depende de uma série de 

fatores como importação, distribuição e produção dos alimentos ofertados para a 

população. A segunda dimensão se refere ao acesso físico e econômico aos 

alimentos, sendo traduzida na capacidade de obter alimentos na quantidade e 

qualidade desejáveis. Outra dimensão é o aproveitamento biológico dos alimentos 

pelo organismo, o que é influenciado não apenas pela qualidade e quantidade dos 

alimentos ingeridos, mas também por fatores relacionados a condições de saúde e 

sanitárias, o conhecimento nutricional, as escolhas e hábitos alimentares, e o papel 

social da alimentação na família e na comunidade. Por fim, há também a dimensão 

da estabilidade em relação à utilização, ao acesso e à disponibilidade dos alimentos 

(FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2014; 

GROSS et al., 2000).  Essas dimensões envolvem um conjunto de fatores 

interdependentes que podem ser expressos em três níveis sociorganizacionais 

(Quadro 2) (BANDEIRA; COUTINHO; BARROS, 2014; KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 

2011): 

a) macro (econômicos): está relacionado ao sistema político-econômico mundial 

e nacional, as políticas econômica, social, agrícola e ambiental e o próprio 

reconhecimento do direito à SAN. 

b) meso (regionais e locais): relaciona-se com o preço dos alimentos no mercado 

local, o custo de outras necessidades essenciais como saúde, educação, 

moradia; a existência na região de programas que lidem com os riscos sociais 

a que a família está submetida; racismo e qualquer forma de discriminação 

negativa; programas de saúde e de educação; mercado de trabalho (emprego, 

salário e estabilidade); cultura alimentar; presença de saneamento básico e 

vigilância sanitária. 

c) micro (domiciliares): refere-se à escolaridade, perfil demográfico, raça/cor, 

saúde, acesso a serviços e ações de educação alimentar e nutricional, renda 

disponível e estabilidade financeira, ao tempo da mãe disponível em domicílios 
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com crianças, participação em programas sociais e à rede social de apoio da 

família. 

 

Quadro 2 – Determinantes da Segurança Alimentar e Nutricional por níveis sócio-
organizacionais. 

Nível Disponibilidade Acesso Utilização Estabilidade 

M
a
c

ro
 

Políticas agrícolas – 
incentivo e 
subsídios 

Apoio à agricultura 
familiar 

Políticas nacionais 
de saneamento 
básico e vigilância 
sanitária 

Mecanismos 
internacionais e 
nacionais para 
manter a estabilidade 
econômica 

Competição com 
atividades agrícolas 
não alimentares 

Políticas 
econômicas, sociais 
e assistenciais 

Política de educação 
alimentar e 
nutricional 

Leis trabalhistas 

Preços no mercado 
internacional 

Preços internos Políticas de Saúde 
Sustentabilidade 
social, econômica e 
ambiental de políticas 

M
e
s
o

 

Desastres 
ambientais e 
guerras 

Emprego e salários 
Saneamento básico 
e vigilância sanitária 

Crescimento do 
mercado de emprego 
formal 

Produção local 

Preços dos 
alimentos e de 
outras necessidades 
básicas 

Disponibilidade de 
serviços de saúde 

Disponibilidade de 
creche 

Disponibilidade e 
acessibilidade de 
programas sociais 

Educação alimentar 
e nutricional 

Variabilidade 
climática 

Flutuações de preço 

M
ic

ro
 

Proximidade aos 
pontos de 
abastecimento e 
venda de alimentos 

Renda/estabilidade 
financeira 

Saúde dos 
moradores 

Emprego formal 

Inserção numa rede 
social 

Práticas de higiene Seguro-desemprego 

Produção para 
autoconsumo 

Participação em 
programas 
assistenciais 

Acesso a 
saneamento básico 
e água potável 

Capacidade de 
armazenar alimentos 

Educação alimentar 
e nutricional 

Vagas em creches 

Fonte: Bandeira, Coutinho e Barros (2014).  
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No Brasil, a SAN está relacionada a seis dimensões, apresentando 

correspondência com às quatro dimensões internacionais, conforme demonstrado na 

Figura 1 (BRASIL, 2010c). 

 

Figura 1 – Correspondências entre as dimensões do Sistema de Monitoramento de 
Segurança Alimentar e Nutricional do Brasil e as dimensões adotadas 
internacionalmente. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS (2014).    

 

2.1.3 Marcos legais da Segurança Alimentar no Brasil 

A Constituição Brasileira de 1988 instituiu a saúde como direito de todos os 

cidadãos brasileiros e dever do Estado garantir sua seguridade. Sendo resultante das 

condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio ambiente, trabalho e 

transporte, emprego e lazer, liberdade, posse da terra e acesso aos serviços de saúde 

(BRASIL, 1988; BURLANDY, 2009).  

 Ao compreender a saúde como resultante da associação desses fatores, torna-

se imprescindível a implantação de políticas econômicas e sociais de forma integrada 

dos diversos setores de governo para que o direito da população seja garantido. 

Desse modo, a viabilização da SAN por meio de políticas públicas e programas se faz 

necessária para o seu alcance (CUSTÓDIO et al., 2011).  

Com vista a assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA), em 

2006, foi aprovada a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), a 

qual tornou a SAN uma política de Estado (BRASIL, 2006). Com a aprovação da 

LOSAN, foi instaurado o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SISAN), o qual tem por objetivo formular e implementar políticas e planos de SAN, 

estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como 

•Produção de alimentos

•Disponibilidade de alimentos
Disponibilidade

•Renda

•Acesso à alimentação
Acesso

•Saúde e acesso a serviços de saúdeUtilização

•EducaçãoEstabilidade
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promover o acompanhamento, monitoramento e a avaliação da SAN no país (BRASIL, 

2006; BURLANDY, 2009).  

Em 2010, foram estabelecidas a regulamentação da LOSAN e a instituição da 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), por meio do Decreto 

nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, assim como a incorporação da alimentação aos 

direitos sociais previstos na Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional 

nº 64, de 04 de fevereiro de 2010 (BRASIL, 2010b, 2010c). Por meio da PNSAN, 

articulada a outros programas e políticas públicas correlatas, o Estado deve respeitar, 

proteger, promover e prover o DHAA, além de monitorar e avaliar a realização desse 

direito, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade (BURITY et al., 

2010).   

No final da década de 1990 foi aprovada a Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), a qual é reconhecida como um importante marco legal e referência 

técnica e política, dentre os esforços do Estado brasileiro, para a garantia dos direitos 

humanos à saúde e à alimentação (BRASIL, 2003; CONSELHO REGIONAL DE 

NUTRICIONISTAS, 2011). Em 2011 foi aprovada a nova versão da PNAN, a qual 

apresenta‐se articulada com o Plano Nacional de Saúde e o PNSAN, representando 

o elo entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e o SISAN. Em uma de suas diretrizes, 

a Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN), a PNAN prevê o monitoramento da 

situação alimentar e nutricional da população através do SISVAN (BRASIL, 2012; 

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS, 2011). O SISVAN é um importante 

instrumento para a descrição contínua e a predição de tendências das condições de 

alimentação e nutrição da população brasileira, bem como de seus fatores 

determinantes, sendo, por tanto, um suporte para a construção e o ajuste de 

programas voltados à SAN (BRASIL, 2015).  

 

2.2 INSEGURANÇA ALIMENTAR 

2.2.1 Aspectos da Insegurança Alimentar 

Oposto a SAN, tem-se a Insegurança Alimentar e Nutricional (ISAN), a qual 

está associada à fome, a agravos nutricionais como a desnutrição e obesidade, 

consumo de alimentos de baixa qualidade nutricional e sanitária, estrutura de 

produção de alimentos predatória em relação ao ambiente e bens essenciais com 

preços abusivos, e imposição de padrões alimentares que não respeitam a 
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diversidade cultural (CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL, 2006; FAO et al., 2019).  

No contexto familiar a ISAN vai desde a preocupação quanto a disponibilidade 

futura de alimentos às mudanças qualitativas na alimentação e, finalmente, a 

ocorrência da fome. Entre os principais fatores que limitam o acesso das famílias aos 

alimentos estão a pobreza e as desigualdades sociais (GUBERT; BENÍCIO; SANTOS, 

2010; SEGALL-CORRÊA et al., 2014).   

Entre os brasileiros, observa-se que os fatores associados à IA moderada e 

grave estão: as macrorregiões Norte/Nordeste, área urbana (na presença de 

saneamento inadequado), densidade domiciliar >2 pessoas/dormitório, possuir ≤4 

bens de consumo, a mulher ser a pessoa de referência do domicílio, ter idade <60 

anos, a raça/etnia ser diferente de branca, ter escolaridade ≤4 anos e estar 

desempregado (SANTOS et al., 2018).  

A IA exerce muita influência no estado de saúde, ocasionando muitas 

consequências negativas. O acesso deficiente a alimentos e, em particular, os 

saudáveis contribui para a desnutrição, bem como para o sobrepeso e a obesidade 

(DHURANDHAR, 2016; FAO et al., 2019).   

Em resposta à IA é comum as famílias fazerem ajustes no orçamento alimentar, 

reduzindo a variabilidade da dieta e aumentando o consumo de alimentos ricos em 

energia, visto que os alimentos nutritivos e frescos costumam ser mais caros (FAO et 

al., 2018; PANIGASSI et al., 2008).  Um estudo realizado por Panigassi e 

colaboradores (2008), com famílias de uma cidade do sudeste do Brasil, verificaram 

que as famílias em IA apresentavam menor frequência de consumo diário de carne, 

leite e derivados, frutas e verduras/legumes, priorizando o consumo diário de 

alimentos densamente energéticos como os cereais, óleo e açúcar, quando 

comparadas às famílias em SA segurança alimentar. 

Muitos estudos, tanto transversais como longitudinais, têm demonstrado 

associação positiva entre IA e sofrimento emocional e mental. A própria experiência 

de IA é caracterizada pela preocupação e ansiedade quanto a disponibilidade futura 

de alimentos (MAYNARD et al., 2018). Dados do National Health and Nutrition 

Examination Survey sugerem que a IA está associada a taxas mais altas de 

depressão, itenção e tentativas de suicídio entre adolescentes (ALAIMO; OLSON; 

FRONGILLO, 2002). Observa-se também que a ansiedade, estresse e a depressão 
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exercem influência sobre a IA. Tarasuk et al. (2013) constataram que adultos com 

diagnóstico de transtorno de humor ou ansiedade tiveram 1,81 vezes mais 

probabilidade de IA domiciliar em comparação com adultos sem essa condição, 

mesmo após ajustes para fatores de risco sociodemográficos (RP: 1,81 [IC 95%: 1,62- 

2,03]).  Bruening, Dinour e Chavez (2017) realizaram uma revisão sistemática com 

estudos longitudinais e verificaram associação bidirecional entre a IA e a saúde 

emocional, em que a IA aumenta o risco de saúde emocional ruim e a saúde 

emocional ruim aumenta o risco de IA.  

Os adultos com problemas crônicos de saúde podem representar demandas 

adicionais sobre os recursos financeiros de suas famílias, como também, as doenças 

podem influenciar na redução da capacidade de lidar com a escassez dos recursos 

familiares (HEFLIN; CORCORAN; SIEFERT, 2007).  

 

2.2.2 Indicadores de Insegurança Alimentar: a importância da Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar – EBIA 

Para o planejamento de programas e políticas públicas de promoção da saúde 

e de combate à fome, deve-se considerar a situação de IA e para isso é preciso que 

haja indicadores desta situação, porém, devido a abrangência do conceito, a 

mensuração e o monitoramento se constituem um grande desafio (FOOD AND 

AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2014; TRIVELLATO 

et al., 2019).    

Perez-Escamilla e Segall-Corrêa (2008) afirmam que existem cinco métodos de 

análise comumente empregados para mensurar a IA: 1) método da FAO de cálculo 

da disponibilidade calórica diária per capita; 2) cálculo da renda mínima para consumo 

alimentar e não alimentar; 3) cálculo do consumo alimentar - como os recordatórios 

quantitativos das últimas 24 horas, frequência de consumo alimentar ou a 

quantificação dos gastos familiares com aquisição de alimentos; 4) antropometria e; 

5) escalas de medição baseadas na percepção ou na experiência em IA, como EBIA 

(Quadro 3). 
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Quadro 3 – Características, vantagens e desvantagens dos diferentes meios de 
mensuração da insegurança alimentar. 

Método de 
análise 

Características Vantagens Desvantagens 

Método da 
FAO de 
disponibilidade 
calórica per 
capita 

Medida indireta de IA, 
calculado a partir do 
balanço entre alimentos 
produzidos, exportados e 
as estimativas de 
desperdício, sendo o 
valor resultante 
transformado em calorias 
e dividido pelo número 
de habitantes. A estima 
se dá a nível do país 
usando os dados de 
pesquisas de renda e 
despesas familiares.    

− Barato; 

− Aplicado anualmente 
em todo o mundo. 

− Não identifica famílias ou 
indivíduos em risco; 

− A qualidade da dieta não é 
levada em consideração; 

− Alto erro de medição; 

− Baixa padronização nos 
métodos de chamada de 
dados em todos os países. 

− Dificuldade em 
estabelecer um ponto de 
corte médio de 
necessidade energética 
mínima per capita, devido 
às diferenças 
populacionais;  

Inquéritos de 
renda e 
despesas 
domiciliares 

Baseado em entrevistas, 
fornecendo informações 
sobre a quantidade de 
dinheiro que os 
entrevistados gastam em 
alimentos e outras 
necessidades. 
 
 
 

− Identifica famílias 
vulneráveis;  

− Pode levar em 
consideração a 
qualidade da dieta; 

− Pode ser usado para 
avaliar programas de 
alimentação e 
nutrição e de 
combate à pobreza. 

− Mede os alimentos 
disponíveis, mas não 
necessariamente 
consumidos durante o 
período de interesse (viés 
de periodicidade); 

− Difícil de estimar os 
alimentos consumidos fora 
de casa, dados a animais, 
trocados como presentes 
ou pagamento de trabalho; 

− Difícil de padronizar a 
metodologia entre os 
países; 

− Caro e logisticamente 
difícil; 

− Dados geralmente não 
disponível anualmente. 

Ingestão 
dietética 

Mede a ingestão 
alimentar e de nutrientes 
de grupo ou indivíduo, 
por meio da aplicação de 
recordatório 24 horas, 
questionário de 
frequência alimentar, e 
registros de alimentos. 
Utiliza tabelas de 
composição de alimentos 
e necessidades de 
nutrientes, para 
avaliação. 

− Mede o consumo 
alimentar real; 

− Pode avaliar a 
ingestão de alimentos 
a curto, médio e 
longo prazo; 

− Lida com a qualidade 
e quantidade da 
dieta; 

− Identifica famílias e 
indivíduos em risco.  

− Viés de memória do 
avaliado; 

− Depende da habilidade 
quem aplica; 

− Alta variabilidade intra-
sujeito na ingestão de 
alimentos e nutrientes; 

− Difícil avaliar o tamanho 
das porções; 

− As tabelas de composição 
dos alimentos precisam 
ser de alta qualidade e 
culturalmente apropriadas; 

− Incerteza sobre as 
necessidades para a 
maioria dos nutrientes; 

− Alto custo, especialmente, 
para inclusão de 
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recordatório 24 horas em 
pesquisas nacionais; 

− Dados nacionais 
indisponíveis anualmente. 

Antropometria Estima o percentual de 
agravos nutricionais 
(desnutrição e 
sobrepeso/obesidade) na 
população por meio da 
adequação dos 
indicadores 
antropométricos 
(baseados no peso e 
altura), utilizando pontos 
de corte bem 
estabelecidos.   

− Altamente 
padronizado; 

− Pontos de corte com 
base em evidências; 

− Barato; 

− Frequentemente 
aplicado em 
pesquisas nacionais. 

− Mede de forma indireta a 
IA por ser um indicador do 
estado nutricional; 

− Relação lA e 
sobrepeso/obesidade 
difícil de interpretar. 

Percepção de 
IA baseada na 
experiência 

Mede a IA a nível 
familiar, por meio de 
escala contendo itens 
que representam a 
natureza conceitual e 
multidimensional da IA. 
Apresenta algoritmo para 
converter os escores da 
escala em categorias de 
insegurança. 

− Mensura diretamente 
a IA e a fome; 

− Captura as 
dimensões físicas e 
psicoemocionais da 
IA; 

− Estabelece graus de 
IA no domicílio;  

− Adequada para 
diagnóstico, análise 
das causas e 
consequências da IA;   

− Baixo custo. 

− Não captura a dimensão 
da segurança física, 
química e microbiológica 
dos alimentos; 

− A maioria das escalas não 
tem perguntas sobre 
questões relacionadas ao 
acesso à água, e 
consequente da 
procedência da mesma; 

− Diferentes períodos de 
tempo de referência e 
opções de resposta de 
frequência em diferentes 
configurações das 
escalas; 

− Difícil de padronizar 
pontos de corte entre 
regiões/países; 

− A escala pode perder sua 
validade se for usada para 
determinar a elegibilidade 
para programas de 
alimentação e assistência 
social, por haver a 
possibilidade dos 
entrevistados fornecerem 
respostas tendenciosas, 
caso considerem a 
expectativa de receberem 
ajuda ou benefícios 
sociais (viés de benefício). 

Fonte: Adaptado de Pérez-Escamilla (2008); Kepple e Segall-Corrêa (2011).  
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A EBIA é uma ferramenta bastante utilizada em pesquisas locais e nacionais 

para obter informações sobre a percepção/experiência de fome de residentes de um 

domicílio nos últimos 3 meses. Ela é uma versão adaptada e validada do Módulo de 

Pesquisa de Segurança Alimentar Domiciliar dos Estados Unidos (U.S. Household 

Food Security Survey Measure – US-HFSSM) (PÉREZ-ESCAMILLA et al., 2004).  

A validação da EBIA se deu por meio de um projeto multicêntrico contando com 

a participação de seis instituições de pesquisa coordenada pela Universidade 

Estadual de Campinas-Unicamp. O início da validação se deu no ano 2003 por meio 

de estudo de métodos qualitativos nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e 

Sudeste do Brasil. Para isso, foram organizados sete fóruns de discussão com grupos 

de especialistas em nutrição e gestores de políticas de SAN, seguidos de 11 grupos 

focais com representantes de comunidades rurais e urbanas, que analisaram a 

adequação dos conceitos e dos itens que constituem o US-HFSSM (KEPPLE; 

SEGALL-CORRÊA, 2011; PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008). 

A segunda etapa do processo de validação da EBIA se deu por pesquisas 

quantitativas, a fim de verificar a validade externa da escala, investigando-se para 

isso, a renda familiar, consumo de alimentos, saneamento, geração de energia 

elétrica, entre outros, em diferentes contextos socioculturais do país, envolvendo as 

cidades, e respectivas áreas rurais, de Campinas-SP, Manaus-AM, João Pessoa-PB, 

Brasília-DF e Cuiabá-MT (apenas rural), por meio de amostras de conveniência. 

Essas cidades foram selecionadas por representar hábitos alimentares particulares e 

diferentes graus de desenvolvimento socioeconômico. A partir desses estudos os 

pesquisadores observaram que a escala apresentava forte consistência interna e 

validade externa, recomendando que o Governo Federal considerasse a introdução 

da EBIA em pesquisas nacionais (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011; PÉREZ-

ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008).   

A versão resultante do estudo de 2003 apresentava 15 itens, três a menos que 

o número de itens do HFSSM. Após uma atualização passou a ter 14 questões. 

Somando-se as respostas afirmativas pode-se classificar o domicílio em: segurança 

alimentar (SA), insegurança alimentar leve (IAL), insegurança alimentar moderada 

(IAM) e insegurança alimentar grave (IAG), considerando a presença ou não de 

moradores menores de 18 anos (Quadro 4) (BRASIL, 2010a; SEGALL-CORRÊA et 

al., 2014). 
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Quadro 4 – Pontuação para classificação dos domicílios em segurança e insegurança 
alimentar, com e sem menores de 18 anos de idade. 

Classificação 
Pontos de corte  

Domicílios com menores 
de 18 anos 

Domicílios sem menores 
de 18 anos 

Segurança alimentar 0 0 

Insegurança alimentar leve 1 - 5 1 – 3 

Insegurança alimentar 
moderada  

6 - 9 4 – 5 

Insegurança alimentar grave  10 - 14 6 – 8 

Fonte: Brasil (2010a).  

 

Por meio dos resultados da EBIA é possível obter a prevalência da IA, realizar 

seu monitoramento e verificar associações com variáveis socioeconômicas, 

demográficas e de saúde, gerando conhecimento científico para subsidiar políticas 

públicas no enfrentamento da IA e da fome. As versões da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), nos anos de 2004, 2009 e 2013 utilizaram a EBIA, no seu módulo 

suplementar, como instrumento de avaliação da IA nos domicílios brasileiros.  

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2006, 2014). Outras 

pesquisas de âmbito nacional também usaram a EBIA para mensurar o risco de IA, 

como a PNDS-2006 e a última versão da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 

2017-2018 (BRASIL, 2009; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATÍSTICA, 2020).      

  

2.2.3 Insegurança Alimentar no Brasil e no Mundo 

As evidências mais recentes mostram que a prevalência de IA moderada ou 

grave vem crescendo em todas as regiões do mundo nos últimos 6 anos (Figura 2), 

passando de 22,6% em 2014 para 26,6% em 2019. Estima-se que com a pandemia 

da COVID-19 a IA atingiu 30,4% de pessoas no mundo em 2020, um aumento 

semelhante aos cinco anos anteriores combinados. Dessa forma, quase uma em cada 

três pessoas no mundo não tinha acesso à alimentação adequada em 2020. Cerca de 

11,9% da população global enfrentou a IA em sua forma grave, indicando que ficaram 

sem comida e, na pior das hipóteses, passaram um dia sem comer. O aumento da 

prevalência de IA grave de 2019 a 2020 também foi igual ao aumento total de 2014 a 

2019 (Figura 2) (FAO et al., 2021). 
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A África apresenta a maior prevalência de IA em ambos os níveis de gravidade, 

apresentando a maior frequência de IA grave entre todas as regiões do mundo 

(25,9%), seguida pela América Latina e o Caribe (14,2%) e a Ásia (10,2%). Na 

América do Norte e na Europa a proporção de IA experimentada em níveis graves é 

muito menor. Mesmo apresentando os menores índices de IA, a prevalência aumentou 

pela primeira vez desde 2014, em que 1,4% da população sofria de IA alimentar grave 

em 2020 (FAO et al., 2021).  

 

Figura 2 – Prevalência de insegurança alimentar modera e grave nas diferentes regiões 

do mundo durante os anos de 2014 a 2020. SOFI 2021.  

 
Fonte: Adaptado de FAO et al. (2021). 
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prevalência de IA para todas as famílias não tenha sofrido alterações desde 2019, as 

frequências de IA foram superiores à média nacional para alguns subgrupos. De 
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2020 foram observadas em famílias com crianças (14,8%), domicílios com crianças 

menores de 6 anos (15,3%), famílias com filhos chefiados por uma mulher solteira 

(27,7%) ou por um homem solteiro (16,3%), famílias com pessoas de referência 

negras não hispânicas (21,7%) e hispânicas (17,2%) e famílias com rendimentos 

abaixo de 185% do limiar de pobreza (28,6%). Observou-se ainda que a IA foi 

substancialmente maior nas famílias cujo a pessoa de referência não pôde trabalhar 

por causa da pandemia (16,4%) ou que não estava empregada e foi impedida de 

procurar trabalho por causa da pandemia (20,4%) (COLEMAN-JENSEN et al., 2021). 

 

Figura 3 – Prevalência de insegurança alimentar em famílias americanas entre os anos 
de 2014 e 2020. Current Population Survey Food Security Supplement, 2020. 

 
Fonte: Adaptado de Coleman-Jensen et al. (2021). 
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Estima-se que em 2013 cerca de 22,6% dos domicílios brasileiros foram atingidos pela 
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E ESTATÍSTICA, 2006, 2014, 2020).  

O Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia 

da Covid-19, realizado em 2020 como parte do projeto VigiSAN, evidenciou que um 
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(55,2%), representando um aumento de 54% desde 2018 (Figura 4) (REDE 
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Figura 4 – Prevalência de insegurança alimentar nos domicílios brasileiros entre os 
anos de 2004 a 2020, segundo o inquérito VigiSAN e os inquéritos nacionais 
reanalisados conforme a EBIA de oito itens. VigiSAN Inquérito SA/IA – Covid-19, Brasil, 
2020. 

 
Fonte: Adaptado de Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (2021). 
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et al., 2021; REDE BRASILEIRA DE PESQUISA EM SOBERANIA E SEGURANÇA 

ALIMENTAR, 2021). 
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2.2.4 Instrumentos de triagem de Insegurança Alimentar  

Escalas reduzidas para a identificação de IA têm sido propostas em estudos 

brasileiros e em outros países como instrumento alternativo de rastreamento de IA 

tendo como base a EBIA e o HFSSM (BLUMBERG et al., 1999; COELHO et al., 2015; 

GULLIFORD; MAHABIR; ROCKE, 2004; INTERLENGHI et al., 2019; SANTOS et al., 

2014). 

Para um instrumento ser considerado ideal para rastreio ele deve ser de fácil e 

de rápida aplicabilidade, de baixo custo, válido, confiável e reproduzível, além de 

apresentar alta sensibilidade e especificidade (FLETCHER; FLETCHER, 2006; 

JECKEL; KATZ; ELMORE, 2004). Desse modo, os instrumentos devem ser validados 

de acordo com a população à qual se destinam, comparando os resultados obtidos 

pelo instrumento de rastreio com os resultados verificados pelo instrumento de 

referência/padrão-ouro na identificação da condição em análise (GOULART; CHIARI, 

2007). A sensibilidade está relacionada a proporção de casos em que os resultados 

do instrumento de rastreio, quando positivos, concordam com os resultados do teste 

de referência e a especificidade é a proporção de casos em que os resultados com o 

instrumento de rastreio, quando negativos, concordam com os do teste padrão-ouro 

(FLETCHER; FLETCHER, 2006; HOCHMAN et al., 2005).  

Outras medidas que também devem ser observadas em instrumentos de 

rastreio são a acurácia, os valores preditivos positivo (VPP) e negativo (VPN). A 

acurácia do instrumento depende da sensibilidade e da especificidade do teste, como, 

também, da prevalência da condição analisada na população a qual o instrumento 

está sendo utilizado. O VPP expressa a proporção de verdadeiros positivos entre 

todos os indivíduos com teste positivo, já o VPN é a proporção de verdadeiros 

negativos entre todos os indivíduos com teste negativo (KAWAMURA, 2002). Quanto 

mais rara for a condição, mais específico deve ser o instrumento, para que seja 

passível de detecção dos casos. Porém, se a condição é frequente, o teste deve ser 

muito sensível para que se evite o resultado negativo naqueles que seriam positivos 

(GOULART; CHIARI, 2007).   

Em 2010 pesquisadores do Children’s HealthWatch, uma rede apartidária de 

pesquisas em saúde infantil nos Estados Unidos, desenvolveram um instrumento 

breve de identificação de famílias com crianças pequenas em risco de IA, o HVS, que 

consta de duas perguntas derivadas do módulo americano de Segurança Alimentar. 

https://www.ers.usda.gov/topics/food-nutrition-assistance/food-security-in-the-us/survey-tools.aspx#household
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Esse instrumento apresenta alta sensibilidade (97%) e especificidade (83%), além de 

ter validade convergente. De acordo com o HVS, as famílias que responderem de 

forma afirmativa uma ou ambas as seguintes perguntas, são classificadas como em 

risco de IA (HAGER et al., 2010):  

1. Nos últimos 12 meses, ficamos preocupados se nossa comida acabaria antes 

de termos dinheiro para comprar mais. 

2. Nos últimos 12 meses, a comida que compramos simplesmente acabou e não 

tínhamos dinheiro para comprar mais.  

 Posteriormente, o desempenho do HVS para triagem de IA em relação ao US-

HFSSM foi avaliado por grupos de pesquisadores que verificaram que o HVS detectou 

com eficácia a IA e os itens recomendados apresentam sensibilidade e especificidade 

para grupos populacionais de alto risco (BAER et al., 2015; GUNDERSEN et al., 

2017).    

No Brasil, estudo semelhante foi conduzido por Poblacion et al. (2021) com o 

objetivo de desenvolver um instrumento de triagem breve com dois itens baseado na 

EBIA, para identificar domicílios brasileiros que incluem famílias com crianças em 

risco de insegurança alimentar. Neste estudo foram avaliados 3.920 domicílios 

brasileiros dos participantes da PNDS 2006. Para determinar a combinação binária 

mais eficaz foram realizadas análises psicométricas, incluindo sensibilidade, 

especificidade, valor preditivo positivo e negativo, acurácia e curvas ROC para testar 

as combinações das quatro primeiras perguntas da EBIA.  

O instrumento brasileiro de dois itens mostrou alta concordância com o padrão-

ouro, a EBIA de 14 itens, apresentando sensibilidade de 79,3%, especificidade de 

92,9%, valor preditivo positivo de 74,6%, valor preditivo negativo de 94,5% e área 

ROC de 86,1%. O instrumento também apresentou convergência com resultados 

negativos de nutrição e saúde das crianças quando comparada com o padrão-ouro 

(POBLACION et al., 2021).  

Os pesquisadores brasileiros recomendam a adoção generalizada do 

instrumento de triagem de dois itens como medida de triagem em todo o Brasil, em 

virtude da sua capacidade de identificar com precisão os domicílios em risco de 

insegurança alimentar, possibilitando pronta intervenção para prevenir ou mitigar as 

consequências adversas para a saúde e o desenvolvimento infantil, associadas à 

insegurança alimentar (POBLACION et al., 2021). 
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A adequada validação de instrumentos de rastreio, bem como o conhecimento 

de suas propriedades técnicas são importantes auxiliadores na seleção de prioridades 

e delimitação do conteúdo dos programas de saúde pelos tomadores de decisão em 

diferentes níveis de gestão (GOULART; CHIARI, 2007). 

 

2.2.5 Políticas e programas de enfrentamento da Insegurança Alimentar  

A IA representa tanto uma ameaça para as condições de saúde e nutrição de 

uma população quanto problemas estruturais da sociedade, com vista a essa 

realidade, a promoção da SAN é um dos Objetivos Globais de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 

representando um marco no progresso para alcançar um mundo sem fome e 

desnutrição em todas as suas formas. O ODS 2 da Agenda 2030: Acabar com a fome, 

alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável, conta com seis metas para o alcance do objetivo (UNITED NATIONS, 

2015). 

O Brasil vem empregando estratégias que combinam programas de 

transferência de renda e apoio à produção, abastecimento e acesso à alimentação. 

Destacando-se os programas de aquisição de alimentos, de cisternas e o de fomento 

e inclusão produtiva rural, visando contribuir com a seguridade da SAN por meio da 

ampliação das condições de produção, abastecimento, distribuição e consumo de 

alimentos saudáveis, para promover o DHAA.    

Uma dessas estratégias é o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

fruto da luta pela garantia do direito à alimentação adequada e pela SAN no ambiente 

escolar. O programa oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar e 

nutricional a estudantes de todas as etapas da educação básica pública. É gerenciado 

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e funciona com 

repasse financeiro do governo federal a estados, municípios e escolas federais, de 

forma suplementar para a cobertura de 200 dias letivos, de acordo o número de 

matriculados em cada rede de ensino (FNDE, 2019a, 2019b).  

Em 2019 o PNAE beneficiou 42 milhões de estudantes de escolas públicas 

brasileiras diariamente. O PNAE contribui para o crescimento e o desenvolvimento 

dos estudantes, colaborando para a formação de bons hábitos alimentares, com o 

fornecimento de alimentos saudáveis e adequados e a implementação de ações de 
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educação alimentar e nutricional. Incentivo à economia local, por meio da aquisição 

de gêneros alimentícios provenientes de agricultores familiares. Estimulo ao consumo 

de alimentos in natura, como frutas, verduras e hortaliças e contribui com o fomento 

da cultura alimentar local, por meio da oferta de alimentos e preparações regionais 

(FNDE, 2019b).   

Outro programa relacionado com a SAN é o Programa de Aquisição de 

Alimentos da Agricultura Familiar (PAA). Instituído em 2003, é uma das principais 

políticas de apoio e incentivo à agricultura familiar no Brasil. Por meio desse programa, 

os órgãos compram os alimentos da agricultura familiar, sem necessidade de licitação, 

e os destinam às pessoas em situação de ISAN, à rede socioassistencial, aos 

equipamentos públicos de SAN e à rede pública e filantrópica de ensino, contribuindo 

com a redução da pobreza e superação da fome no país, em particular na área rural, 

ao garantir mercado para a produção de agricultores familiares, os quais são um dos 

grupos vulneráveis no país (BRASIL, 2020a; FOOD AND AGRICULTURE 

ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2014).   

A execução do PAA pode ser feita por meio de seis modalidades: Compra com 

Doação Simultânea, Compra Direta, Apoio à Formação de Estoques, Incentivo à 

Produção e ao Consumo de Leite, Compra Institucional e Aquisição de Sementes. O 

programa vem sendo executado por estados e municípios em parceria com o então 

Ministério da Cidadania e a Companhia Nacional de Abastecimento-Conab (BRASIL, 

2020b).   

Em 2012, mais de 185 mil agricultores, de todo o Brasil, participaram do 

programa, cada um recebendo, em média, mais de R$ 4 mil por seus produtos. Os 

recursos federais para o Programa aumentaram em quase dez vezes entre 2003 e 

2013, chegando a R$ 1,3 bilhões. Constata-se que em 2019 o Ministério da Cidadania 

disponibilizou aos agricultores mais de R$ 285 milhões para a modalidade institucional 

(BRASIL, 2020a; FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED 

NATIONS, 2014).    

O Programa Bolsa Família (BF) realiza transferências monetárias, 

preferencialmente em nome da mãe, para mais de 13 milhões de pessoas de baixa 

renda, contribuindo para o combate à pobreza e à desigualdade no Brasil.  Criado em 

2003, Lei nº 10.836, é um dos principais instrumentos de combate à fome e de garantia 

do DHAA no Brasil (BRASIL, 2004; FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF 
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THE UNITED NATIONS, 2014; SECRETARIA EESPECIAL DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2019; ZIMMERMANN, 2006). Possui três eixos 

principais: complemento da renda; acesso a direitos; e articulação com outras ações 

a fim de estimular o desenvolvimento das famílias. Apresenta gestão descentralizada, 

tanto a União, quanto os estados, o Distrito Federal e os municípios têm atribuições 

em sua execução (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2019). As crianças e adolescentes 

dos bolsistas devem frequentar a escolar, visitar periodicamente os serviços de saúde 

locais para vacinação e acompanhamento do crescimento. Em 2019, os investimentos 

com o BF foram de R$ 32,5 bilhões, representando 1,29% dos gastos públicos 

(CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, 2020).    

A implementação de políticas voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar, 

em paralelo com os programas de transferência de renda, como o BF, têm sido 

abordagens exitosas na diminuição da fome no Brasil até 2013. Os investimentos em 

políticas para apoiar os agricultores familiares, no ano referido, somaram R$ 17,3 

bilhões, o orçamento do programa de crédito rural do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar aumentou dez vezes entre 2003-2013 (FOOD 

AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS, 2014).  

Como consequência da crise econômica e política que o Brasil vem sofrendo 

desde 2014, houve redução do financiamento para muitas políticas sociais e de SA. 

A diminuição do crescimento econômico e a consequente recessão, influenciaram no 

aumento da prevalência IA no país (COSTA et al., 2017; SOUSA et al., 2019). Dessa 

forma, as políticas brasileiras, anteriormente mencionadas, que vinham apresentando 

impacto positivo na redução da IA e da fome, e promovendo a SA, não foram 

suficientes para evitar o declínio da SA e, consequentemente, aumento da IA no país 

durante a crise (COSTA et al., 2017; SOUSA et al., 2019).  

Os mais pobres e vulneráveis são os primeiros a sentirem os efeitos advindos 

da crise, com perda do emprego, diminuição da renda e consequente redução do 

poder de compra, afetando diretamente na escolha dos alimentos. Por isso é 

fundamental que o governo juntamente com a participação sociedade civil organizada 

empreendam esforços para reverter essa situação, e contribuir com a melhoria dos 

índices de SA.   

Outro fato preocupante no enfrentamento da ISAN é a desarticulação do 

SISAN, por meio da extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
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Nutricional (CONSEA) e da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISAN) em 2019, fragilizando o funcionamento do SISAN e 

comprometendo a garantia do DHAA em todas as esferas de governo (AMORIM; 

RIBEIRO JUNIOR; BANDONI, 2020; CASTRO, 2019). O CONSEA é um órgão de 

assessoramento à Presidência da República, de caráter consultivo, o qual era um 

importante espaço de diálogo e articulação entre as necessidades da sociedade civil 

e as prioridades governamentais. Adicionalmente, a falta do Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN) para o período de 2020-2023, muito, 

em virtude da não realização da Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional, instância responsável pela indicação de diretrizes e prioridades da PNSAN 

que norteiam o PLANSAN (CASTRO, 2019).  

Diante da pandemia da COVID-19, o governo brasileiro se dispôs de algumas 

ações a fim de amenizar suas consequências, impactando diretamente na SAN. 

Dentre as ações estão o pagamento de auxílio emergencial para trabalhadores 

informais, microempreendedores individuais, autônomos, desempregados e 

beneficiários do BF; isenção do pagamento da conta de energia para pessoas 

vulneráveis; liberação de recursos para programas de compra direta de alimentos da 

agricultura familiar; e entrega de kits de alimentação escolar diretamente aos alunos 

seguindo medidas sanitárias (ALPINO et al., 2020; BRASIL, 2020c; CARVALHO; 

FONSECA; SPERANDIO, 2020).    

Outra medida foi a complementação orçamentária do PAA no valor de meio 

bilhão de reais em abril de 2020, porém a quantia foi considerada insuficiente, levando 

em conta todo o cenário causado pela pandemia. Em setembro do mesmo ano foi 

liberado mais R$ 72,9 milhões (BRASIL, 2020b, 2020d; SAMBUICHI et al., 2020; 

SILVA FILHO; GOMES, 2020). Essa medida emergencial ocorreu após a recente 

retirada de recursos alocados ao PAA, que foram reduzidos de R$ 1.157,1 milhões 

em 2012 para R$ 285 milhões em 2019 (BRASIL, 2020a; SAMBUICHI et al., 2020). 

Carvalho, Fonseca e Sperandio (2020) levantam alguns pontos que devem ser 

considerados para proteção da SAN nesse contexto: a) o desenvolvimento de ações 

coordenadas entre os três níveis de governo; b) implementar programas de SAN na 

Atenção Primária à Saúde. Para isso, Ribeiro-Silva et al. (2020) sugerem algumas 

medidas como estratégia pontual para mitigar a fome no Brasil como o fortalecimento 

do PAA, com as modalidades de Compra Direta e Compra com Doação Simultânea; 
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continuidade da operacionalização do PNAE, considerando às demandas sanitárias 

da COVID-19; desenvolvimento de políticas de proteção social extraordinárias, como 

a distribuição da agricultura familiar;  iniciativas de educação alimentar e nutricional, 

por meio das mídias, de forma a orientar e estimular a adoção/manutenção de hábitos 

alimentares saudáveis para toda a família.    

Desse modo, as iniciativas e as políticas para a garantia da SAN, nessa 

realidade de pandemia, devem considerar as suas diferentes dimensões, contendo 

ações articuladas que contemplem tanto o componente alimentar (disponibilidade, 

produção, comercialização e acesso aos alimentos) como o nutricional (relacionado 

às práticas alimentares e utilização biológica dos alimentos) (RIBEIRO-SILVA et al., 

2020).  
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RESUMO 

 

A ausência de instrumentos de triagem de risco para insegurança alimentar (IA) 

compromete a capacidade de avaliar, monitorar e, consequentemente, ofertar 

assistência imediata a pessoas em situação de fome, especialmente em situações de 

emergência, como a crise da COVID-19. Assim, o objetivo deste estudo foi testar a 

reprodutibilidade da Triagem para Risco de Insegurança Alimentar (TRIA), analisando 

seu desempenho em diferentes grupos populacionais. A TRIA é composta pelas 

questões 2 e 4 da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), elaborada, 

originalmente, a partir de dados da PNDS-2006. Utilizando dados da PNAD-2013, a 

reprodutibilidade foi verificada a partir da repetição dos procedimentos metodológicos 

combinatórios originais, examinando se as análises da sensibilidade, especificidade, 

acurácia, valor preditivo positivo (VPP) e valor preditivo negativo (VPN) resultariam no 

mesmo arranjo de questões. Ainda, analisamos a validade convergente, comparando 

a força de associação entre IA e variáveis alimentares entre dois modelos de 

regressão binomial (TRIA x EBIA). A combinação das questões 2 e 4 apresentou o 

melhor desempenho nos diversos estratos analisados (sensibilidade ≥ 86%; 

especificidade ≥ 87%; acurácia ≥ 88%; VPP ≥ 62%; VPN ≥ 97%), além de apresentar 

ótima validade convergente. O VPP ajustado pela prevalência de IA nos estados 

variou de 42,8% (SC) a 87,6% (MA). Além dos procedimentos metodológicos serem 

reprodutíveis, a TRIA apresentou excelentes parâmetros de validade, sobretudo em 

grupos vulnerabilizados. Assim, recomendamos seu uso na prática assistencial e 

destacamos seu potencial como instrumento de vigilância alimentar e nutricional no 

Brasil.  
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INTRODUÇÃO 

Apesar dos avanços na situação de segurança alimentar e nutricional (SAN) no 

Brasil entre 2004 e 2013 1, que culminou na saída do Brasil do mapa da fome em 

2014, dados recentes indicam que a insegurança alimentar (IA) voltou a ser um 

expressivo problema no estado de bem-estar social da população brasileira, 

especialmente dentre as famílias vulnerabilizadas pelas circunstâncias sociais e 

econômicas do país. Em 2017-2018, mais de um terço dos domicílios brasileiros 

encontravam-se com algum grau de IA (36,7%) 2. Em 2020, diante do aprofundamento 

da crise econômica e da inoperância do Estado para garantir os direitos sociais da 

população, esse número passou para 55,2% em virtude da pandemia de COVID-19 3.   

Desde 2004, a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) vem sendo 

utilizada em pesquisas nacionais e locais para obter informações sobre a IA nos 

domicílios brasileiros 2,4,5. A EBIA foi adaptada e validada a partir da escala americana 

United States Household Food Security Survey Module (US-HFSSM) 6 e seus 

resultados permitem estimar a prevalência dos graus de IA na população e investigar 

associações com variáveis sociodemográficas e de saúde com o intuito de subsidiar 

programas e políticas públicas de enfrentamento da insegurança alimentar e da fome 

7.  

Apesar de serem fundamentais para análises situacionais e gestão de políticas 

públicas de saúde e de SAN, tais inquéritos não têm como objetivo a identificação 

individual de famílias em IA. Assim, a ausência de instrumentos de fácil aplicação e 

que estejam integrados aos sistemas de saúde e de assistência social, compromete 

a capacidade de ofertar assistência imediata aos indivíduos em situação de fome, 

especialmente em situações de emergência e calamidades, como a crise sanitária da 

COVID-19. 

Este cenário tem intensificado a demanda por instrumentos de triagem para 

risco de IA. No contexto brasileiro, a atenção primária à saúde (APS) apresenta grande 

potencial para implementar um instrumento de triagem, devido à sua capilaridade 

nacional, integração com políticas intersetoriais (ex. Programa Bolsa Família) e 

inserção nos diversos territórios, favorecendo resposta imediata quando detectada a 

situação para risco de insegurança alimentar. Outra vantagem de um instrumento de 

triagem na APS seria sua fácil incorporação ao Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (SISVAN), do Ministério da Saúde 8, cobrindo as lacunas de informação 
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deixadas pelos inquéritos nacionais sobre segurança/insegurança alimentar 2,5 e, 

desta forma, promovendo o seu monitoramento contínuo em nível local.     

No Brasil, Poblacion et al. 7 validaram um instrumento de dois itens baseados 

na EBIA com a finalidade de identificar domicílios compostos por famílias com crianças 

menores de cinco anos em risco para IA, intitulado Triagem para Risco de Insegurança 

Alimentar (TRIA). A TRIA apresentou sensibilidade de 79,31%, especificidade de 

92,95%, valor preditivo positivo de 74,62%, valor preditivo negativo de 94,50% e área 

abaixo da curva ROC de 86,13%, mostrando-se capaz de detectar famílias em risco 

para IA; ainda, apresentou validade convergente com a EBIA na identificação de 

fatores associados à IA. No entanto, uma vez que a validação foi realizada apenas 

para famílias com crianças menores de cinco anos, os próprios autores recomendam 

estudos adicionais para avaliar a reprodutibilidade da TRIA em outros estratos da 

população brasileira a fim de verificar sua adequação e viabilidade de incorporação 

aos serviços de saúde e assistência social.  

Portanto, o objetivo do presente estudo foi testar a reprodutibilidade da TRIA a 

partir de dados da Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD) de 2013 5, 

analisando seu desempenho em diferentes arranjos domiciliares. Adicionalmente, 

analisamos a validade convergente e o comportamento da TRIA em diferentes regiões 

brasileiras a partir da estimação do valor preditivo positivo ajustado pela prevalência 

estadual de insegurança alimentar.  

 

MÉTODOS   

 

Delineamento e amostragem do estudo 

Este estudo utilizou dados de domínio público da terceira edição da PNAD de 2013 5. 

Trata-se de um inquérito transversal com amostragem probabilística complexa em três 

estágios que possui representatividade da população brasileira residente em 

domicílios particulares e unidades de habitação coletivas, realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No primeiro estágio, os municípios são 

classificados em autorrepresentativos, com probabilidade máxima de pertencerem à 

amostra, e não autorrepresentativos, com probabilidade proporcional à população 

residente obtida no Censo Demográfico brasileiro de 2010. No segundo estágio, são 

selecionados setores censitários em cada município da amostra, tendo as unidades 

domiciliares como medida de tamanho. Por fim, no terceiro estágio, são selecionados 
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os domicílios particulares e as unidades de habitação coletivas dentro de cada setor 

censitário, com equiprobabilidade, para investigação das características dos 

moradores e da habitação 5.  

 

Critérios de elegibilidade e seleção para a amostra do estudo 

Foram considerados elegíveis todos os domicílios particulares permanentes, 

cujo o módulo de segurança alimentar estava completamente preenchido e 

respondido por um morador do domicílio. Considerando todas essas particularidades, 

a amostra final foi composta por 348.536 domicílios brasileiros, que representam 

193.825.885 pessoas.    

 

Padrão-ouro: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar – EBIA 

  O nível de IA foi avaliado por meio da EBIA, uma escala psicométrica adaptada 

e validada para a população brasileira. A escala possui 14 perguntas referente à 

experiência de insegurança alimentar e fome percebida pelos residentes de um 

domicílio nos três meses anteriores à entrevista 5. Os pontos de corte que definem o 

grau de insegurança alimentar no domicílio são baseados na soma das respostas 

positivas e variam em função da presença ou ausência de indivíduos menores de 18 

anos, sendo classificados como em segurança alimentar (0 ponto), insegurança 

alimentar leve (≤18 anos: 1-5 pontos; >18 anos: 1-3 pontos), insegurança alimentar 

moderada (≤18 anos: 6-9 pontos; >18 anos: 4-5 pontos) e insegurança alimentar grave 

(≤18 anos: > 9 pontos; >18 anos: >5 pontos) 9,10.  

  A classificação do domicílio como em segurança alimentar (SA) indica que 

todas as pessoas têm acesso regular e permanente a alimentos de qualidade e em 

quantidade suficiente. A insegurança alimentar leve (IAL) identifica o 

comprometimento da qualidade da alimentação em detrimento da manutenção da 

quantidade percebida como adequada para os moradores do domicílio. Já a 

insegurança alimentar moderada (IAM) remete à insuficiência de alimentos com 

restrições de sua quantidade ou mudança nos padrões usuais da alimentação entre 

os adultos. Os domicílios que apresentam insegurança alimentar grave (IAG) são 

caracterizados pela quebra do padrão usual da alimentação, com redução da 

quantidade de alimentos nas refeições de todos os membros da família, inclusive das 

crianças residentes nesse domicílio, o que inclui conviver com a experiência de fome 
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9. Para estimar a prevalência e realizar as análises inferenciais, a variável de 

segurança alimentar foi dicotomizada em SA/IL (SA e IAL), e IAM/G (IAM e IAG).  

 

Reprodutibilidade do instrumento de Triagem de Risco para Insegurança 

Alimentar – TRIA 

A reprodutibilidade da TRIA foi verificada a partir da repetição dos 

procedimentos metodológicos combinatórios entre as questões da EBIA adotados por 

Poblacion et al. 7, a fim de examinar se as análises da sensibilidade, especificidade, 

acurácia, valor preditivo positivo (VPP) e valor preditivo negativo (VPN) resultariam no 

mesmo arranjo de questões validado pelos autores. 

Estes arranjos foram organizados a partir das quatro primeiras questões da 

EBIA, que consistem nas perguntas: Q1. “Nos últimos três meses, os moradores deste 

domicílio tiveram a preocupação de que os alimentos acabassem antes de poderem 

comprar ou receber mais comida?” Q2. “Nos últimos três meses, os alimentos 

acabaram antes que os moradores deste domicílio tivessem dinheiro para comprar 

mais comida?” Q3. “Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio ficaram 

sem dinheiro para ter uma alimentação saudável e variada?” Q4. “Nos últimos três 

meses, os moradores deste domicílio comeram apenas alguns alimentos que ainda 

tinham porque o dinheiro acabou?”. Na EBIA, essas quatro perguntas representam 

um filtro para aplicação integral do formulário, uma vez que quando respondidas 

negativamente, encerra-se o questionário dada a baixa probabilidade de o domicílio 

estar em insegurança alimentar. 

A reprodutibilidade do método de combinação das questões foi realizada em 

três etapas. A primeira consistiu em analisar cada uma das quatro questões de forma 

independente. Em seguida, foram realizados arranjos binários das quatro questões, 

onde se considerou uma resposta afirmativa dentre duas questões (ex. Q2 ou Q4). 

Por último, foram analisados os arranjos binários em que ambas as respostas foram 

afirmativas (ex. Q2 e Q4). Em cada etapa foram calculadas a sensibilidade, 

especificidade, acurácia, VPP e VPN.  

A sensibilidade avalia a capacidade do instrumento de triagem de identificar 

corretamente os domicílios com IAM/G, dessa forma minimizando os falsos negativos. 

A especificidade mede a capacidade do instrumento de identificar corretamente os 

domicílios com SA/IL, minimizando os falsos positivos. A acurácia descreve o 

desempenho de um novo instrumento fornecer resultados verdadeiros, ou seja, 
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proporção entre os verdadeiros positivos e negativos. O VPP mostra a proporção de 

famílias identificadas pelo instrumento com IAM/G que verdadeiramente estão nesta 

condição (proporção de verdadeiros positivos). Já o VPN mostra a porcentagem 

daquelas famílias não identificadas pelo instrumento com IAM/G que realmente não 

estão em situação de IAM/G (proporção de verdadeiros negativos) 11. Nestas análises, 

o padrão-ouro para a classificação do nível de insegurança alimentar das famílias foi 

baseado na EBIA de 14 itens. 

Dado que o VPP é influenciado pela prevalência do evento em uma 

determinada população, avaliamos seu desempenho em diferentes cenários a partir 

do cálculo do VPP ajustado pela prevalência (VPPP). Este cálculo é baseado no 

teorema de Bayes que utiliza a prevalência do evento como probabilidade a priori 12: 

 

  

𝑉𝑃𝑃𝑃 =  [
prevalência × sensibilidade

prevalência × sensibilidade + (1 − prevalência) × (1 − especificidade)
]

× 100 
 

A partir deste cálculo, foram gerados dois gráficos. No primeiro, plotamos os 

valores de VPPP do melhor arranjo binário dentre as quatro primeiras questões da 

EBIA em função de uma prevalência teórica de IAM/G, variando de 0% a 100%; no 

segundo gráfico, o desempenho do VPPP foi analisado segundo as estimativas da 

prevalência de IAM/G das unidades federativas brasileiras em 2013. 

 

Validade convergente   

Uma vez que se espera paridade entre as conclusões derivadas do instrumento 

de triagem e da EBIA, analisamos a validade convergente entre os dois instrumentos 

por meio da comparação das estimativas das razões de prevalência (RP) de 

insegurança alimentar para variáveis relacionadas com a redução da compra e do 

consumo de alimentos entre dois modelos lineares generalizados (MLG; distribuição 

binomial e função de ligação log), ajustados por variáveis sociodemográficas e 

econômicas. No primeiro modelo, utilizamos a variável de desfecho (IAM/G) definida 

a partir do padrão-ouro da EBIA e, no segundo, a IA baseada no instrumento de 

triagem de dois itens que demonstrou o melhor desempenho nas análises de 

sensibilidade, especificidade, acurácia, VPP e VPN. As estimativas dos MLG foram 

apresentadas com seus respectivos intervalos de confiança de 95%. 
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Para obter as variáveis relacionadas a redução da compra e do consumo de 

alimentos, foram avaliadas as respostas para a seguinte pergunta: Qual a principal 

atitude que vocês adotaram quando faltou alimento? Dentre as 15 alternativas 

disponíveis de resposta, foram escolhidas aquelas que poderiam refletir o consumo 

alimentar: deixaram de comprar alimentos supérfluos; comeram menos carnes; e 

comeram menos frutas, verduras e legumes. A escolha pela família por umas dessas 

três alternativas foi considerada como resposta afirmativa, e a escolha por uma das 

outras 12 alternativas restantes foi considerada como resposta negativa. Dessa forma, 

foram geradas as seguintes variáveis: redução do consumo de alimentos (não e sim); 

redução do consumo de carne (não e sim) e redução do consumo de frutas, verduras 

e legumes (não e sim). 

As variáveis de ajuste foram selecionadas a fim de minimizar a variabilidade 

proveniente das diferenças sociais, econômicas e demográficas da amostra 

analisada. O nível de desenvolvimento econômico regional foi categorizado em 

regiões mais desenvolvidas (Sul, Sudeste e Centro-Oeste) e regiões menos 

desenvolvidas (Norte e Nordeste) 1. Também se considerou a divisão de acordo com 

a área do domicílio (urbana e rural).    

As condições de saneamento sanitário foram determinadas seguindo o modelo 

elaborado por Santos et al. 1, o qual considera adequado quando há acesso à rede 

geral de abastecimento de água, rede coletora de esgoto ou fossa séptica e coleta de 

resíduos sólidos; e inadequado na presença de uma ou mais das seguintes condições: 

(a) acesso à água de poço, nascente ou outra fonte; (b) resíduos sólidos queimados, 

enterrados, jogados em terreno baldio, logradouro, rio, lago, mar ou outro destino; (c) 

esgoto destinado à fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar ou outro; (d) ausência de 

banheiro ou sanitário no domicílio. 

 Em relação às características dos moradores dos domicílios foram incluídas as 

seguintes variáveis: número de pessoas no domicílio (≤4 e >4 pessoas); presença de 

crianças no domicílio (não e sim); raça/cor de pele autodeclarada (branca/amarela, 

preta/parda e indígena); idade (≥60 e <60 anos); escolaridade, considerando a 

conclusão do ensino fundamental como ponto de corte (>8 e ≤8 anos); estado civil 

(com parceiro e sem parceiro), em que aqueles que fossem casados foram 

considerados como tendo parceiro, e os solteiros, viúvas, desquitados/separados 

judicialmente ou divorciados foram considerados sem parceiro; renda per capita (>1/2 

e ≤1/2 salário mínimo). Na época do estudo o salário era R$ 678,00.  
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Análise de dados   

 A união e a análise dos bancos de dados da PNAD foram realizadas por meio 

do software Stata/MP 13 (StataCorp LP, College Station, TX, EUA). A fim de 

considerar os efeitos de estratificação e agrupamento do delineamento amostral 

complexo e, consequentemente, a representatividade territorial, todas as análises 

foram realizadas utilizando o prefixo svy.   

 

Aspectos éticos 

O estudo foi dispensado de apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos por se tratar de microdados anonimizados e de domínio público.  

 

RESULTADOS 

A prevalência de IAM/G entre os domicílios brasileiros em 2013 foi 8,8% (IC95% 

8,6-9,1). Maiores prevalências de IAM/G foram encontradas em todas as categorias 

que representavam condições de privação econômica, restrições sociais e maior 

concentração de pessoas em um domicílio (Tabela 1).  

Nas Tabelas 2 e 3 são apresentados os dados de sensibilidade, especificidade, 

acurácia, VPP e VPN das combinações binárias das quatro primeiras questões da 

EBIA para diferentes subgrupos populacionais, baseados na pessoa de referência do 

domicílio. Ao compararmos as combinações com uma ou duas respostas afirmativas 

(Tabela 2) e com as duas respostas afimativas (Tabela 3), observa-se que o melhor 

desempenho na identificação de famílias em risco para IAM/G foi obtido pela 

combinação das questões 2 e 4. Apesar de todas as combinações terem apresentado 

valores ótimos de sensibilidade, especificidade e VPN, o arranjo das duas respostas 

afirmativas para as questões 2 e 4 apresentaram os melhores parâmetros de VPP, 

variando entre 61,8% (domicílio com crianças) e 75,9% (domicílios em que a pessoa 

de referência é um idoso) (Tabela 3). 

Uma vez identificado que a reprodução do procedimento metodológico 

publicado por Poblacion et al. 7 resultou na mesma combinação de questões, 

avaliamos o VPPP da TRIA em diferentes cenários (Figura 1). Na análise com a 

prevalência teórica (Figura 1A), os resultados indicam que em cenários onde a 

prevalência de IAM/G é maior do que 10%, a probabilidade de que as famílias 

classificadas em risco pela TRIA estejam efetivamente com IAM/G é maior que 70%. 
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Utilizando as estimativas da prevalência em 2013 (Figura 1B), esse desempenho seria 

observado em 14 das 27 unidades federativas do Brasil.  

Por fim, observou-se que a redução da compra de alimentos, a redução do 

consumo de carne e a redução do consumo de frutas verduras e legumes se associou 

com a IAM/G em ambos os modelos (Tabela 4). Como esperado, o tamanho de efeito 

foi ligeiramente menor no modelo que utilizou a TRIA, no entanto, a proximidade ou 

sobreposição dos IC95% reforça a comparabilidade entre os dois instrumentos, 

indicado boa validade convergente da TRIA.  

 



56  

 

Tabela 1 – Características sociais, demográficas, econômicas e alimentares segundo 
insegurança alimentar, determinada pela EBIA, em domicílios brasileiros. Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Brasil, 2013. 
Características dos domicílios Domicílio IAM/G† p‡ 

 n* (%)** %** (IC 95%)  

Macrorregião    
Sudeste/Sul/Centro-Oeste 190.869 (63,7) 4,7 (4,5-4,9) 

<0,001 
Norte/Nordeste  157.667 (36,3) 16,1 (15,4-16,7) 

Área do domicílio    
Urbana  296.571 (84,7) 7,6 (7,3-7,8) 

<0,001 
Rural 51.965 (15,3) 15,9 (14,9-17,1) 

Saneamento sanitário    
Adequado 228.788 (82,9) 5,9 (5,7-6,0) 

<0,001 
Inadequado  55.380 (17,1) 12,4 (11,7-13,2) 

Número de pessoas no domicílio    
≤4 pessoas 244.826 (71,3) 6,8 (6,6-7,0) 

<0,001 
>4 pessoas  103.710 (28,7) 13,8 (13,2-14,5) 

Presença de criança no domicílio    
Não 50.149 (14,1) 11,6 (11,1-12,2) 

<0,001 Sim 298.387 (85,9) 8,4 (8,1-8,6) 

Características dos moradores  
dos domicílios 

 
  

Raça/cor     
Branca/amarela 150.331 (46,6) 4,9 (4.7-5.0) 

<0,001 
Preta/parda  196.572 (53,0) 12,2 (11,8-12,7) 
Indígena 1.627 (0,4) 21,9 (16,0-29,1)  

Idade    
≥60 anos 42.794 (12,8)  6,8 (6,6-7,1)  

<0,001 
<60 anos 305.742 (87,2) 9,1 (8,8-9,4) 

Escolaridade    
>8 anos de estudo 163.345 (47,1) 4,8 (4,7-4,9) 

<0,001 
≤8 anos de estudo  184.326 (52,9) 12,4 (11,9-12,8) 

Estado civil    
Com parceiro 10.941 (5,2) 11,2 (10,4-12,1) 

0,0024 
Sem parceiro 197.820 (94,8) 10,0 (9,7-10,3) 

Renda per capita§    
>1/2 salário mínimo 247.811 (72,6) 4,3 (4,2-4,5) 

<0,001 
≤1/2 salário mínimo 99.976 (27,4) 20,8 (20,0-21,5) 

Redução da compra de alimentos     
Não 340.152 (97,7) 7,7 (7,5-7,9) 

<0,001 
Sim 8.384 (2,3) 56,4 (54,1-58,6) 

Redução do consumo de carne     
Não 343.109 (98,4) 8,0 (7,7-8,3) 

<0,001 
Sim 5.427 (1,5) 60,3 (57,4-63,3) 

Redução do consumo de frutas, 
verduras e legumes 

 
  

Não  345.698(99,2) 8,5 (8,2-8,8) 
<0,001 

Sim 2.838 (0,8) 52,7 (49,3-56,1) 
EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. IAM/G: insegurança alimentar moderada e grave.  IC 
95%: intervalo de confiança de 95%.  
*Número de domicílios amostrados com ponderação. **Percentual considerando o plano e a ponderação 
da amostra. †Inclui os níveis de insegurança alimentar moderada e grave. ‡Teste qui-quadrado de 
Pearson. §Considerando o salário mínimo na época do estudo (R$ 678,00). 
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Tabela 2 – Desempenho das combinações binárias das questões 1 a 4 da EBIA com uma 
ou duas respostas afirmativas para compor o instrumento de triagem de risco para 
insegurança alimentar. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Brasil, 2013. 

 Prev. 
IAM/G 
(%)* 

Questões 1 ou 2 Questões 1 ou 3 Questões 1 ou 4 

 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

Subgrupos  
          

     

Todos os domicílios 8,8 98,8 83,2 99,9 82,7 84,2 35,9 99,9 83,9 35,4 99,9 99,9 82,7 84,2 35,9 99,9 

Domicílios com 
crianças 

11,6 98,8 76,9 99,9 76,4 79,1 35,8 99,9 78,8 35,4 99,9 99,9 76,4 79,1 35,8 99,9 

Domicílios com 
adolescentes 

11,1 98,9 78,5 99,9 77,9 80,3 35,9 99,9 80,0 35,6 99,9 99,9 77,9 80,3 35,9 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é uma mulher 

9,5 98,9 84,2 99,9 83,6 85,1 39,0 99,9 84,8 38,5 99,9 99,9 83,6 85,1 39,0 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um homem 

6,9 98,5 86,7 99,8 86,3 87,2 35,2 99,9 86,9 34,6 99,9 99,8 86,3 87,2 35,2 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um idoso 

6,8 98,9 89,2 99,7 88,6 89,3 39,0 99,9 88,9 38,1 99,9 99,7 88,6 89,3 39,0 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara 
preta 

12,3 98,7 81,3 99,9 80,6 83,0 41,9 99,9 82,6 41,5 99,9 99,9 80,6 83,0 41,9 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara 
indígena 

18,3 94,6 78,6 81,5 49,7 98,5 98,9 76,5 80,6 48,5 99,7 100 76,7 81,0 48,9 100 

Domicílios com 
baixa renda† 

                

Todos os domicílios 20,8 98,9 66,7 73,4 43,7 99,6 99,7 65,1 72,3 42,8 99,9 99,9 65,7 72,8 43,3 99,9 

Domicílios com 
crianças 

21,4 98,9 64,1 71,6 42,9 99,6 99,7 62,6 70,5 42,1 99,9 99,9 63,2 71,0 42,5 99,9 

 
Prev. 
IAM/G 
(%)* 

Questões 2 ou 3 Questões 2 ou 4 Questões 3 ou 4 

 
S 

(%) 
E 

(%) 
A 

(%) 
VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

Subgrupos  
          

     

Todos os domicílios 8,8 99,1 87,7 88,7 43,9 99,9 99,3 88,6 89,6 45,8 99,9 99,6 88,1 89,1 44,8 99,9 

Domicílios com 
crianças 

11,6 99,0 82,8 84,7 43,1 99,8 99,3 83,7 85,5 44,5 99,9 99,6 83,2 85,1 43,8 99,9 

Domicílios com 
adolescentes 

11,1 99,1 83,9 85,6 43,5 99,9 99,3 85,1 86,6 45,3 99,9 99,7 84,3 86,0 44,1 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é uma mulher 

9,5 99,3 88,6 89,6 47,8 99,9 99,3 89,5 90,4 49,8 99,9 99,6 88,9 89,9 48,7 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um homem 

6,9 98,9 90,6 91,2 43,9 99,9 99,1 91,3 91,9 46,1 99,9 99,6 90,9 91,5 44,9 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um idoso 

6,8 99,3 91,9 92,4 47,5 99,9 99,2 92,9 93,3 50,5 99,9 99,6 92,2 92,7 48,2 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara 
preta 

12,3 99,6 86,4 88,0 50,7 99,9 99,5 87,3 88,8 52,4 99,9 99,5 86,7 88,3 51,3 99,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara 
indígena 

18,3 98,6 83,7 86,4 57,4 99,6 100 84,7 87,5 59,4 100 100 84,9 87,7 59,8 100 

Domicílios com 
baixa renda† 

                

Todos os domicílios 20,8 99,1 73,5 78,8 49,5 99,7 99,4 75,3 80,3 51,3 99,8 99,7 73,9 79,2 50,0 99,9 

Domicílios com 
crianças 

21,4 99,2 71,3 77,3 48,5 99,7 99,4 72,9 78,6 50,1 99,8 99,7 71,6 77,6 48,9 99,9 

EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. Prev.: prevalência. IAM/G: insegurança alimentar moderada e grave.                                
S: sensibilidade. E: especificidade. A: acurácia. VPP: valor preditivo positivo. VPN: valor preditivo negativo.  
*Prevalência estimada a partir da EBIA com 14 itens. †Definido como renda mensal domiciliar per capita ≤1/2 salário mínimo, 
considerando o salário mínimo na época do estudo (R$ 678,00).  
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Tabela 3 – Desempenho das combinações binárias das questões 1 a 4 da EBIA com duas 
respostas afirmativas para compor o instrumento de triagem de risco para insegurança 
alimentar. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Brasil, 2013. 

 Prev. 
IAM/G 
(%)* 

Questões 1 e 2 Questões 1 e 3 Questões 1 e 4 

 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

Subgrupos  
          

     

Todos os domicílios 8,8 89,2 93,4 93,0 56,6 98,9 93,4 92,5 92,6 54,7 99,3 92,2 94,0 93,8 59,8 99,2 

Domicílios com 
crianças 

11,6 90,5 89,8 89,9 53,9 98,6 93,9 88,6 89,2 52,0 99,1 92,6 90,5 90,7 56,2 98,9 

Domicílios com 
adolescentes 

11,1 89,9 90,7 90,6 54,7 98,6 94,0 89,6 90,1 53,0 99,2 92,8 91,7 91,8 58,1 99,0 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é uma mulher 

9,5 88,9 94,1 93,6 61,3 98,8 93,3 93,3 93,3 59,2 99,3 92,7 94,6 94,5 64,5 99,2 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um homem 

6,9 87,8 95,3 94,8 58,3 99,1 92,6 94,6 94,4 56,1 99,4 91,2 95,8 95,5 61,8 99,3 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um idoso 

6,8 86,9 96,5 95,8 64,4 99,0 93,1 95,7 95,5 61,5 99,5 91,2 96,9 96,5 68,9 99,3 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara preta 

12,3 89,0 92,9 92,4 63,8 98,4 93,6 92,1 92,3 62,4 99,0 91,5 93,6 93,4 66,8 98,7 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara 
indígena 

18,3 87,4 90,6 90,0 67,5 96,9 87,3 91,7 90,9 70,1 97,0 91,7 92,4 92,2 72,8 98,0 

Domicílios com 
baixa renda† 

                

Todos os domicílios 20,8 90,3 84,1 85,4 59,7 97,1 94,1 82,0 84,5 57,9 98,2 93,0 85,3 86,9 62,4 97,9 

Domicílios com 
crianças 

21,4 90,8 82,3 84,1 58,3 97,0 94,4 79,8 82,9 56,0 98,1 93,2 83,2 85,3 60,2 97,8 

 Prev. 
IAM/G 
(%)* 

Questões 2 e 3 Questões 2 e 4 Questões 3 e 4 

 
S 

(%) 
E 

(%) 
A 

(%) 
VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

S 
(%) 

E 
(%) 

A 
(%) 

VPP 
(%) 

VPN 
(%) 

Subgrupos  
          

     

Todos os domicílios 8,8 89,3 94,6 94,2 61,8 98,9 88,1 95,6 94,9 65,9 98,8 92,8 94,4 94,2 61,6 99,3 

Domicílios com 
crianças 

11,6 90,4 91,5 91,3 58,2 98,6 89,1 92,8 92,3 61,8 98,5 93,1 91,2 91,4 58,2 99,0 

Domicílios com 
adolescentes 

11,1 89,6 92,4 92,1 59,4 98,6 88,4 93,6 93,0 63,2 98,5 92,9 92,3 92,4 60,1 99,1 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é uma mulher 

9,5 88,6 95,4 94,8 66,9 98,8 88,2 96,3 95,5 71,2 98,7 92,9 95,0 94,8 66,2 99,2 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um homem 

6,9 88,6 96,2 95,7 63,5 99,1 87,2 97,0 96,3 68,4 99,0 92,6 95,9 95,7 62,9 99,4 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
é um idoso 

6,8 88,1 97,2 96,6 69,7 99,1 86,3 98,0 97,2 75,9 98,9 92,7 96,9 96,6 68,8 99,4 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara preta 

12,3 89,0 94,3 93,6 68,6 98,4 87,1 95,3 94,3 72,0 98,1 92,8 93,9 93,8 68,1 98,9 

Domicílios em que a 
pessoa de referência 
se auto declara 
indígena 

18,3 84,9 93,3 91,8 73,9 96,5 88,9 93,2 92,4 74,4 97,4 93,1 91,9 92,1 71,9 98,3 

Domicílios com 
baixa renda† 

                

Todos os domicílios 20,8 90,2 86,5 87,2 63,6 97,1 89,0 88,6 88,7 67,2 96,9 93,4 86,4 87,8 64,2 98,0 

Domicílios com 
crianças 

21,4 90,8 84,8 86,1 61,9 97,1 89,6 87,1 87,6 65,4 96,8 93,6 84,5 86,4 62,2 97,9 

EBIA: Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. Prev.: prevalência. IAM/G: insegurança alimentar moderada e grave.                                
S: sensibilidade. E: especificidade. A: acurácia. VPP: valor preditivo positivo. VPN: valor preditivo negativo.  
*Prevalência estimada a partir da EBIA com 14 itens. †Definido como renda mensal domiciliar per capita ≤1/2 salário mínimo, 
considerando o salário mínimo na época do estudo (R$ 678,00). Valores em negrito representaram a melhor combinação de 
questões para a triagem de domicílios em risco para insegurança alimentar. 
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Figura 1 – Comportamento do valor preditivo positivo da TRIA ajustado pela 
prevalência, segundo diferentes cenários de IAM/G. Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), Brasil, 2013. 

 

 

Gráficos plotados considerando o VPPP da TRIA em função da prevalência de IAM/G. No 
modelo A foram utilizadas prevalências teóricas de IAM/G, já no modelo B foram consideradas 
as prevalências de IAM/G das Unidades de Federação por ordem da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), Brasil, 2013. 
 
TRIA: Triagem para Risco de Insegurança Alimentar. IAM/G: insegurança alimentar moderada 
e grave. VPPP: valor preditivo positivo ajustado pela prevalência.  MA: Maranhão. AC: Acre. 
PA: Pará. PI: Piauí. AM: Amazonas. BA: Bahia. AL: Alagoas. RN: Rio Grande do Norte. PB: 
Paraíba. CE: Ceará. SE: Sergipe. RR: Roraima. TO: Tocantins. AP: Amapá. PE: Pernambuco. 
GO: Goiás. RJ: Rio de Janeiro. MS: Mato Grosso do Sul. MT: Mato Grosso. MG: Minas Gerais. 
RS: Rio Grande do Sul. RO: Rondônia. PR: Paraná. ES: Espírito Santo. SP: São Paulo. DF: 
Distrito Federal. SC: Santa Catarina.  
 

*Definido por: [
prevalência×sensibilidade

prevalência×sensibilidade+(1−prevalência)×(1−especificidade)
] × 100 
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Tabela 4 – Associação entre variáveis alimentares e IAM/G identificada pela EBIA ou 
pela TRIA para identificação de domicílios em risco para insegurança alimentar. 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), Brasil, 2013. 

 EBIA 14-itens* TRIA 2-itens* 

 RP† (IC 95%) p RP† (IC 95%) p 

Redução da compra de alimentos 2,7 (2,6- 2,8) <0,001 2,4 (2,3-2,6) <0,001 

Redução do consumo de carne 2,8 (2,6-3,0) <0,001 2,4 (2,3-2,6) <0,001 

Redução do consumo de frutas, 
verduras e legumes 

2,4 (2,2-2,6) <0,001 2,3 (2,1-2,5) <0,001 

IAM/G: insegurança alimentar moderada e grave. EBIA: Escala Brasileira de Medida Domiciliar de 
Insegurança Alimentar. TRIA: Triagem para Risco de Insegurança Alimentar. RP: razão de 
prevalência. IC 95%: intervalo de confiança de 95%. 
*Ajustado para macrorregião, área do domicílio, saneamento sanitário, número de pessoas no 
domicílio, presença de criança no domicílio, raça/cor, idade, escolaridade, estado civil e baixa renda. 
†Calculados considerando as ponderações da amostra. 
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DISCUSSÃO  

Após uma década de redução da IA, a Pesquisa de Orçamentos Familiares de 

2018 2 descreveu pela primeira vez um significativo aumento na prevalência de 

insegurança alimentar no Brasil. Não obstante, o processo de fragilização dos direitos 

sociais decorrente da crise político-institucional iniciada em 2014 e da implementação 

de políticas de austeridade fiscal, associada aos novos (des)arranjos sociais impostos 

pela pandemia de COVID-19, culminou na violação do direito humano a alimentação 

e nutrição adequadas (DHANA) de 55,2% da população brasileira 3, sendo 

experienciada com mais frequência pelas famílias vulnerabilizadas social e 

economicamente.  

Diante da importância de identificar as famílias em risco de insegurança 

alimentar para assisti-las em suas necessidades alimentares básicas, este trabalho 

teve como finalidade analisar a reprodutibilidade da Triagem para Risco de 

Insegurança Alimentar – TRIA, proposto por Poblacion et al. 7, visando referendar ou 

não sua utilização em serviços de saúde e de assistência social, bem como por 

organizações da sociedade civil que atuam dentro do escopo da fome. 

 Por ter se baseado na amostra da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 

da Criança e da Mulher (PNDS) de 2006/7, uma das limitações da TRIA era a 

impossibilidade de estabelecer sua validade para domicílios que não fossem 

caracterizados pela presença de crianças menores de cinco anos de idade vivendo 

com suas mães com idade entre 19 e 49 anos. Portanto, a fim de superar esta 

limitação, nosso estudo utilizou na edição de 2013 da PNAD, a qual incorpora estratos 

populacionais mais amplos em seu desenho amostral, além de ter como um de seus 

objetivos primários a análise da situação de SAN no país. 

A reprodução dos métodos adotados no desenvolvimento da TRIA, utilizando os 

dados da PNAD 2013, corroborou com o mesmo arranjo de questões segundo o 

melhor desempenho nos indicadores de especificidade, sensibilidade, VPP e VPN 

para identificação de famílias em risco de insegurança alimentar. Portanto, nossos 

resultados referendam o uso combinado das questões 2 e 4 para composição do 

instrumento de triagem, devendo-se considerar como situação de risco elevado 

domicílios em que residentes responderem afirmativamente para ambas as questões:  

Agora vou ler para você duas perguntas sobre a alimentação em sua casa. 

Responda sim ou não para cada uma delas. 



62  

 

• Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores deste 

domicílio tivessem dinheiro para comprar mais comida? 

• Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio comeram apenas alguns 

alimentos que ainda tinham porque o dinheiro acabou? 

 

Um aspecto fundamental sobre a compreensão da TRIA é que ela não é uma 

versão reduzida da EBIA. Sua finalidade não é classificar os domicílios segundo 

diferentes níveis de insegurança alimentar (SA, IAL, IAM e IAG), mas sim de identificar 

domicílios em risco de insegurança alimentar.  

Por ser de rápida aplicação e fácil interpretação, a utilização da TRIA pode 

ocorrer como parte da rotina dos serviços de saúde, inclusive integrado às visitas 

domiciliares realizadas por agentes comunitários de saúde. No contexto do Sistema 

Único de Saúde, por se tratar de uma ferramenta compatível com ações de vigilância 

alimentar e nutricional, ela pode ser facilmente incorporada ao SISVAN, além de 

instrumentalizar a articulação intersetorial com o Sistema Único de Assistência Social, 

por meio do encaminhamento de famílias em risco para insegurança alimentar para 

os Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Já nos CRAS, a TRIA pode 

ser utilizada tanto nos atendimentos por demanda espontânea quanto na busca ativa. 

Ainda, em situações de emergência prolongada, governo e organizações da 

sociedade civil podem utilizar a TRIA para apoiar a racionalização nos seus processos 

de trabalho.  

As curvas de desempenho da TRIA demonstram a melhora da capacidade de 

identificação dos domicílios em risco de IAM/G conforme a prevalência aumenta, 

indicando a eficiência da triagem em populações de alto risco. Ao utilizarmos as 

estimativas de IAM/G reanalisadas da POF 2018 (15,9%) 2 e do VigiSAN 2020 (20,5%) 

3, nossos resultados indicaram que o VPP da TRIA seria ~80%. Nessa situação, ao 

considerarmos conjuntamente os dados do VPN, teríamos uma probabilidade <5% de 

classificarmos famílias que verdadeiramente estão em IAM/G como não estando em 

risco de IAM/G.  

Em adição, a TRIA demostrou alta capacidade de capturar consequências 

alimentares adversas, como redução da compra de alimentos, incluindo carne, frutas, 

verduras e legumes semelhante à EBIA.  

Assim como a EBIA completa, a TRIA apresenta grande potencial na melhoria 

da governança da segurança alimentar, considerada central para o avanço do 
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DHANA. Pois, a TRIA é um instrumento capaz de facilitar o planejamento, a tomada 

de decisões e a implementação de programas e políticas públicas, contribuir com a 

transparência e a responsabilidade das instituições, fornecer referências para a 

alocação equitativa de recursos e auxiliar no desenvolvimento de políticas coerentes 

e coordenadas 13–15.  

O monitoramento sistemático da IA em nível local por meio da TRIA, fornece à 

sociedade e aos tomadores de decisão dados fundamentais para a análise situacional 

e compreensão da magnitude do problema, demonstrando a capacidade da TRIA 

como instrumento de governança local. 

 

CONCLUSÕES   

A TRIA foi capaz de triar com acurácia domicílios em risco para insegurança 

alimentar dentre população em geral, bem como de subgrupos específicos da 

população brasileira. Por ser um instrumento simples, fácil e rápido de ser 

administrado, nós recomendamos que a TRIA seja adotada na prática assistencial a 

fim de otimizar o suporte às famílias que necessitam de atenção imediata, além de 

cobrir lacunas de conhecimento dos inquéritos nacionais acerca da situação de IA na 

população brasileira.    
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da magnitude da IA no Brasil, a TRIA constitui um importante 

instrumento na identificação e monitoramento de famílias em alto risco de IA, dada a 

sua alta sensibilidade, especificidade e acurácia. As análises a partir do VPP ajustado 

pela prevalência demonstram que a sua incorporação para vigilância alimentar e 

nutricional contribuirá com a otimização da assistência àqueles que necessitam de 

atenção imediata, fortalecendo, assim, a atenção primária à saúde e contribuindo com 

a boa governança da segurança alimentar da população brasileira.  

 Espera-se que o conhecimento gerado pelo estudo possibilite que profissionais 

e gestores priorizem medidas de intervenção, por meio do planejamento e 

implementação de ações de enfrentamento, fortalecimento e desenvolvimento de 

políticas e programas de promoção à SAN e combate à insegurança, contribuindo com 

garantia do DHANA, a promoção e proteção à saúde e prevenção de condições 

adversas a mesma, além de apoiar serviços públicos de saúde e de assistência social, 

bem como para organizações da sociedade civil.     
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ANEXO A – Questionário da PNAD 2013 
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ANEXO B – Normas de submissão de trabalhos a Cadernos de Saúde Pública 

 

1. PREPARAÇÃO DO MANUSCRITO 

Para a preparação do manuscrito, os autores deverão atentar para as seguintes 

orientações: 

1.1. O título completo (no idioma original do artigo) deve ser conciso e informativo, e 

conter, no máximo, 150 caracteres com espaços. 

1.2. O título corrido poderá ter o máximo de 70 caracteres com espaços. 

1.3. As palavras-chave (mínimo de 3 e máximo de 5 no idioma original do artigo) 

devem constar na base do DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) 

da Biblioteca Virtual em Saúde BVS. 

1.4. Resumo. Com exceção das contribuições enviadas às seções Resenhas, 

Cartas, Comentários ou Perspectivas, todos os artigos submetidos deverão ter 

resumo no idioma original do artigo, podendo ter no máximo 1.700 caracteres 

com espaços. Visando a ampliar o alcance dos artigos publicados, CSP publica 

os resumos nos idiomas português, inglês e espanhol. No intuito de garantir um 

padrão de qualidade do trabalho oferecemos gratuitamente a tradução do 

Resumo para os idiomas a serem publicados. Não são aceitos equações e 

caracteres especiais (por exemplo: letras gregas, símbolos) no Resumo. 

1.4.1. Como o Resumo do artigo alcança maior visibilidade e distribuição do que o 

artigo em si, indicamos a leitura atenta da recomendação específica para sua 

elaboração (Leia mais). 

1.5. Equações e Fórmulas: as equações e fórmulas matemáticas devem ser 

desenvolvidas diretamente nos editores (Math, Equation, Mathtype ou outros que 

sejam equivalentes). Não serão aceitas equações e fórmulas em forma de 

imagem. 

1.6. Agradecimentos. Possíveis agradecimentos às instituições e/ou pessoas 

poderão ter no máximo 500 caracteres com espaços. 

1.7. Quadros. Destina-se a apresentar as informações de conteúdo qualitativo, 

textual do artigo, dispostas em linhas e/ou colunas. Os quadros podem ter até 

17cm de largura, com fonte de tamanho 9. Devem ser submetidos em arquivo 

text: DOC (Microsoft Word), RTF (Rich Text Format) ou ODT (Open Document 

http://decs.bvs.br/
http://cadernos.ensp.fiocruz.br/site/public_site/arquivo/passoapasso-pt_1701.html
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TEXT). Cada dado do quadro deve ser inserido em uma célula separadamente, 

ou seja, não incluir mais de uma informação dentro da mesma célula. 

1.8. Tabelas. Destina-se a apresentar as informações quantitativas do artigo. As 

tabelas podem ter até 17cm de largura, com fonte de tamanho 9. Devem ser 

submetidas em arquivo de texto: DOC (Microsoft Word), RTF (Rich Text Format) 

ou ODT (Open Document Text). As tabelas devem ser numeradas (algarismos 

arábicos) de acordo com a ordem em que aparecem no texto, e citadas no corpo 

do mesmo. Cada dado na tabela deve ser inserido em uma célula 

separadamente, e dividida em linhas e colunas. Ou seja, não incluir mais de uma 

informação dentro da mesma célula. 

1.9. Figuras. Os seguintes tipos de figuras serão aceitos por CSP: mapas, gráficos, 

imagens de satélite, fotografias, organogramas e fluxogramas. As Figuras 

podem ter até 17cm de largura. O arquivo de cada figura deve ter o tamanho 

máximo de 10Mb para ser submetido, devem ser desenvolvidas e 

salvas/exportadas em formato vetorial/editável. As figuras devem ser numeradas 

(algarismos arábicos) de acordo com a ordem em que aparecem no texto, e 

devem ser citadas no corpo do mesmo. 

1.9.1. Os mapas devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos 

seguintes tipos de arquivo: WMF (Windows MetaFile), EPS (Encapsuled 

PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial Graphics). Nota: os mapas gerados 

originalmente em formato de imagem e depois exportados para o formato 

vetorial não serão aceitos. 

1.9.2. Os gráficos devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos 

seguintes tipos de arquivo: XLS (Microsoft Excel), ODS (Open Document 

Spreadsheet), WMF (Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou 

SVG (Scalable Vectorial Graphics). 

1.9.3. As imagens de satélite e fotografias devem ser submetidas nos seguintes tipos 

de arquivo: TIFF (Tagged Image File Format) ou BMP (Bitmap). A resolução 

mínima deve ser de 300dpi (pontos por polegada), com tamanho mínimo de 

17,5cm de largura. O tamanho limite do arquivo deve ser de 10Mb. 

1.9.4. Os organogramas e fluxogramas devem ser submetidos em arquivo de texto 

ou em formato vetorial e são aceitos nos seguintes tipos de arquivo: DOC 

(Microsoft Word), RTF (Rich Text Format), ODT (Open Document Text), WMF 
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(Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial 

Graphics). 

1.9.5. Formato vetorial. O desenho vetorial é originado com base em descrições 

geométricas de formas e normalmente é composto por curvas, elipses, 

polígonos, texto, entre outros elementos, isto é, utilizam vetores matemáticos 

para sua descrição. 

1.10. Títulos e legendas de figuras devem ser apresentados em arquivo de texto 

separado dos arquivos das figuras. 

1.11. CSP permite a publicação de até cinco ilustrações (Figuras e/ou Quadros e/ou 

Tabelas) por artigo. Ultrapassando esse limite os autores deverão arcar com os 

custos extras. Figuras compostas são contabilizadas separadamente; cada 

ilustração é considerada uma figura. 

 

2. PROCESSO DE SUBMISSÃO ONLINE 

2.1. Os artigos devem ser submetidos eletronicamente por meio do sítio do Sistema 

de Avaliação e Gerenciamento de Artigos (SAGAS), disponível 

em: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/. 

2.2. Outras formas de submissão não serão aceitas. As instruções completas para 

a submissão são apresentadas a seguir. No caso de dúvidas, entre em contado 

com o suporte sistema SAGAS pelo e-mail: csp-artigos@ensp.fiocruz.br. 

2.3. Inicialmente, o autor deve entrar no sistema SAGAS. Em seguida, inserir o 

nome do usuário e senha para ir à área restrita de gerenciamento de artigos. 

Novos usuários do sistema SAGAS devem realizar o cadastro em “Cadastre-

se” na página inicial. Em caso de esquecimento de sua senha, solicite o envio 

automático da mesma em “Esqueceu sua senha?”. 

2.4. Para os novos usuários, após clicar em “Cadastre-se” você será direcionado 

para o cadastro no sistema SAGAS. Digite seu nome, endereço, e-mail, 

telefone, instituição. 

 

3. ENVIO DO ARTIGO 

3.1. A submissão online é feita na área restrita de gerenciamento de artigos.                             

O autor deve acessar a seção “Submeta seu texto”. 

http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/
mailto:csp-artigos@ensp.fiocruz.br
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3.2. A primeira etapa do processo de submissão consiste na verificação às normas 

de publicação de CSP. O artigo somente será avaliado pela Secretaria Editorial 

de CSP se cumprir todas essas normas. 

3.3. Na segunda etapa são inseridos os dados referentes ao artigo: título, título 

resumido, área de concentração, palavras-chave, informações sobre 

financiamento e conflito de interesses, resumo e agradecimentos, quando 

necessário. Se desejar, o autor pode sugerir potenciais consultores (nome, e-

mail e instituição) que ele julgue capaz de avaliar o artigo. 

3.4. Na terceira etapa são incluídos o(s) nome(s) do(s) autor(es), respectiva(s) 

instituição(ões) por extenso, com endereço completo, telefone e e-mail, bem 

como a colaboração de cada um e o respectivo número de registro no ORCID 

(https://orcid.org/). Não serão aceitos autores sem registro. O autor que cadastrar 

o artigo, automaticamente será incluído como autor do artigo e designado autor 

de correspondência. A ordem dos nomes dos autores deverá ser estabelecida 

no momento da submissão. 

3.5. Na quarta etapa é feita a transferência do arquivo com o corpo do texto e as 

referências. 

3.6. O arquivo com o texto do artigo deve estar nos formatos DOC (Microsoft Word), 

RTF (Rich Text Format) ou ODT (Open Document Text) e não deve ultrapassar 

1MB. 

3.7. O texto deve ser apresentado em espaço 1,5cm, fonte Times New Roman, 

tamanho 12. 

3.8. O arquivo com o texto deve conter somente o corpo do artigo e as referências 

bibliográficas. Os seguintes itens deverão ser inseridos em campos à parte 

durante o processo de submissão: resumos; nome(s) do(s) autor(es), afiliação 

ou qualquer outra informação que identifique o(s) autor(es); agradecimentos e 

colaborações; ilustrações (fotografias, fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas). 

3.9. Na quinta etapa são transferidos os arquivos das ilustrações do artigo 

(fotografias, fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas), quando necessário. Cada 

ilustração deve ser enviada em arquivo separado clicando em “Transferir”. 

3.10. Os autores devem obter autorização, por escrito, dos detentores dos direitos de 

reprodução de ilustrações que já tenham sido publicadas anteriormente. 

https://orcid.org/
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3.11. Finalização da submissão. Ao concluir o processo de transferência de todos os 

arquivos, clique em “Finalizar Submissão”. 

3.12. Confirmação da submissão. Após a finalização da submissão o autor receberá 

uma mensagem por e-mail confirmando o recebimento do artigo pelos CSP. 

Caso não receba o e-mail de confirmação dentro de 24 horas, entre em contato 

com a Secretaria Editorial de CSP no 

endereço: cadernos@ensp.fiocruz.br ou cadernos@fiocruz.br. 
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